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RESUMO 

 

 

O presente trabalho tem como tema uma das especificações das Ciências Contábeis, 

denominada Contabilidade Pública, devido à utilização desta como excelente ferramenta 

gerencial, possibilitando a visualização de ações de planejamento, execução, orçamentação, 

controle e avaliação da Gestão Pública e dos programas instituídos por esta. O objetivo deste 

trabalho é verificar se os recursos transferidos pelo Governo Federal são suficientes para o 

efetivo custeio da Estratégia de Saúde da Família no Município de São João del-Rei nos 

exercícios 2011 e 2012. Para alcançar o objetivo proposto foram utilizadas, pesquisa 

Bibliográfica, Documental e um Estudo de Caso, onde se aplica métodos quantitativos e 

descritivos na execução da Análise Orçamentária e Financeira. Por fim após a coleta e analise 

dos dados verificou-se que apesar da Estratégia de Saúde da Família ser considerada como um 

novo modelo de reorganização do Sistema Único de Saúde e que esta tem possibilitado 

grande avanço na prevenção e promoção da saúde dos assistidos, a mesma não é financiada de 

forma efetiva pelo Governo Federal, sendo necessário para o custeio desta a utilização de 

outras fontes de financiamento que impossibilita a ampliação das ações realizadas por esta 

estratégia. 

 

Palavras - chave: Contabilidade Pública, Financiamento, SUS, Programa de Saúde da 

Família
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INTRODUÇÃO 

 
 

O tema abordado é uma das especificações das Ciências Contábeis, denominada 

Contabilidade Pública, esta tem como foco o registro e o controle do patrimônio público, sua 

utilização como ferramenta gerencial, executando ações de planejamento, orçamentação, 

execução, controle e avaliação da Gestão Pública e dos programas instituídos pela mesma. 

A escolha do tema se deve a relevância deste pela gama de ferramentas gerenciais 

disponibilizadas, pelas várias informações geradas, que possibilitam não apenas a 

evidenciação de demonstrativos contábeis em cumprimento aos dispositivos legais, mas a 

avaliação das políticas públicas disponibilizadas, na tentativa de conscientizar os cidadãos 

sobre onde, como, e de que forma é alocado todo recurso oriundo da tributação exercida. 

Mediante o tema escolhido e mais especificamente com base em um programa 

instituído pelo Governo Federal denominado Programa de Saúde da Família ou Estratégia de 

Saúde da Família, realiza-se o seguinte questionamento: Os Recursos disponibilizados pelo 

Governo Federal são suficientes para o efetivo custeio do Programa de Saúde da Família do 

Município de São João del-Rei? 

O Sistema Único de Saúde em nosso País encontra-se em constante estratégia de 

reorganização, devido à ineficácia no atendimento realizado aos usuários, motivado pela falta 

de hospitais, medicamentos, exames e profissionais que são insuficientes diante da enorme 

demanda. O atual modelo de reorganização deste sistema foi instituído em 1994 com a criação 

da Estratégia de Saúde da Família, o objetivo desta estratégia é trabalhar em ações de 

prevenção e promoção da saúde, atuando no momento inicial da transmissão da doença, seja 

devido à exposição a riscos sanitários, ambientais ou individuais, garantindo desta forma 

melhores níveis de qualidade de vida e saúde a todos. Este programa atua sobre uma 

população delimitada focando na família e não mais no individuo que procura a unidade de 

atendimento apenas na ocorrência de enfermidade. Esta delimitação cria entre a equipe 

multiprofissional e os usuários um vínculo de amizade e respeito. 

Com base na importância da reorganização do SUS por intermédio da Estratégia de 

Saúde da Família, tem-se como objetivo deste trabalho, verificar se os recursos transferidos 

pelo Governo Federal são suficientes para o efetivo custeio da Estratégia de Saúde da Família 

no Município de São João del-Rei. 
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Como objetivos específicos, busca-se reunir informações a cerca da estratégia de 

Saúde da Família em São João del-Rei, identificar o recurso que o Governo Federal destina ao 

custeio da Estratégia de Saúde da Família, analisar o orçamento do Fundo Municipal de Saúde 

de São João del-Rei, mensurar as despesas realizadas pelo Fundo Municipal de Saúde para a 

manutenção das equipes que atuam no Programa de Saúde da Família, realizar uma análise 

comparativa entre as receitas e as despesas inerentes ao programa em estudo. 

Quanto aos métodos científicos utilizados para a realização deste trabalho, emprega-

se pesquisa Bibliográfica e Documental através de livros, sites oficiais, Manuais de 

Contabilidade Pública, Leis, Portarias, e dados extraídos do Portal de Transparência do 

Município. Finalizando com o Estudo de Caso, onde se aplica métodos quantitativos e 

descritivos na execução da Análise Orçamentária e Financeira. 

No primeiro capítulo aborda-se a contextualização da Ciência Contábil e da 

Contabilidade Pública, sobre a última, destacam-se conceitos, características, princípios sua 

escrituração e  demonstrativos. No segundo capítulo discorre-se sobre as Receitas e Despesas 

Públicas, Orçamento e o Planejamento Orçamentário, Sistema Único de Saúde e o Programa 

de Saúde da Família. No terceiro capítulo realiza-se o Estudo de Caso onde é efetuada a 

análise orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Saúde relativo ao Programa de 

Saúde da Família na busca de identificar se os recursos disponibilizados pelo Governo Federal 

são suficientes para o efetivo custeio do programa.  
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1 - HISTÓRICO DA CONTABILIDADE E A CONTABILIDADE APLICADA AO 

SETOR PÚBLICO 

 

Para iniciar este trabalho, torna-se necessário realizar uma abordagem histórica 

a cerca do surgimento e evolução da Ciência Contábil, identificando suas especificidades e 

abordando conceitos e particularidades de sua mais complexa ramificação denominada 

Contabilidade Pública. 

 

1.1 - Contextualizando a Contabilidade e a Contabilidade Pública 

 

A necessidade de mensurar e controlar suas posses originou-se quando o homem 

passa a iniciar atividades relacionadas à pecuária e a agricultura, um pastor de ovelhas, por 

exemplo, seu sustento e o de sua família dependiam única e exclusivamente da criação e dos 

produtos originados por seu rebanho. 

Desta forma entre um inverno e outro o mesmo ao ficar impedido de pastorear seu 

rebanho, fica curioso em saber quantas cabeças seu rebanho possuía e ao ver um monte de 

pedrinhas ao seu lado instintivamente começa a realizar um processo de contagem, assim 

antes mesmo do surgimento dos números, ou moedas o homem já havia criado um técnica de 

mensuração dos acréscimos ou decréscimos de seu patrimônio e com isso surgem as primeiras 

manifestações da Contabilidade. IUDICIBUS, MARION, FARIA (2009, p. 4-6) 

Pinturas líticas e gravações em ossos, estas são expressões antigas da manifestação 

do pensamento contábil, era uma forma de identificar o elemento patrimonial, que eram 

registrados e evidenciados por meio de desenhos e traços. Sá (1997, p. 20) diz que: “Antes, 

pois, que o homem soubesse escrever e calcular já estas manifestações ocorriam.” 

De acordo com Iudicibus, Marion, Faria (2009, p. 7), o livro de Jó, sendo um dos 

mais antigos do velho testamento, o qual contém relatos que confirmam já nesta época a 

utilização de práticas contábeis, bem como também a existência da figura do contador. Jó era 

um homem que habitava na terra de Uz no Oriente e possuía grande riqueza, desta forma no 

livro de Jó, capitulo 1, versículo 3 observa-se: “Era o seu gado sete mil ovelhas, e três mil 

camelos e quinhentas juntas de boi, e quinhentas jumentas.” 

“Esse e diversos outros exemplos mostram que a contabilidade já existia com o 

primitivismo dos povos, ainda que os conhecimentos da matemática, das letras, dos negócios 

e até mesmo de patrimônio fossem limitados” IUDICIBUS, MARION E FARIA (2009, p. 8). 
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Segundo Sá (1997, p. 34) “Muitas especulações são feitas sobre o nascimento da 

técnica de debitar e creditar, mas o autor dela em verdade não se conhece”. Continuando Sá 

(1997, p. 34) explica que “o genial sistema de partidas dobradas, baseado em uma equação 

onde todo débito corresponde a um crédito e vice-versa, nada mais foi que o registro de um 

fato em sua causa e efeito.” 

Schmidt (2000, p. 11) relata que apesar de se considerar a obra La Summa de 

Arithmetica, Geometria, Proportioni et Proportionalitá do Frei Luca Pacioli como o 

surgimento da Contabilidade, diversas descobertas arqueológicas vem mudando este 

pensamento, levando-se a pensar na Contabilidade como uma prática originada na era pré-

histórica, concomitantemente com a origem das civilizações. 

Sá (1997, p. 24) reafirma a teoria de Schmidt com o seguinte texto: 

 

A escrita Cuneiforme da Mesopotâmia, basicamente contábil, surgindo no 

IV milênio antes de Cristo, sendo mais utilizada para este sentido que para 

qualquer outro, segundo afirma o estudioso da questão, foi um desses 

progressos, como os da era lítica, que orgulham o conhecimento da 

Contabilidade, por sua qualidade como expressão do pensamento. 

 

Continuando Sá (1997, p. 24) relata que a escrita Cuneiforme era realizada em placas 

de argila fresca a princípio de 4 a 5 cm de cumprimento por 2,5 a 3 cm de largura, onde os 

registros eram efetuados por meio de sulcos realizados por um tipo de estilete de madeira, 

com a ponta prismática em base triangular, e que a partir destas observações é que esta escrita 

foi denominada com Cuneiforme.  

De acordo com Higounet (2003, p. 20) “A invenção da imprensa, no século XV, e a 

construção desde então de diversas ‘máquinas de escrever’ substituíram esses instrumentos 

manuais por meios mecânicos de escrita”.  

Desta forma a invenção da Imprensa maximizou as publicações motivo pelo qual 

levou a obra do Frei Luca Pacioli a ser considerada como a responsável pelo surgimento da 

Contabilidade a das partidas dobradas. 

Melis Apud Sá (1997, p. 13-14) divide o desenvolvimento da Contabilidade em 

quatro grandes períodos conforme demonstrado no Quadro 1- Os períodos de 

desenvolvimento da Contabilidade . 
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Quadro 1- Os períodos de desenvolvimento da Contabilidade 

I. Mundo Antigo Primórdios da história até o ano de 1202 da era cristã 

II. Sistematização de 1202, por causa da formação do processo das partidas dobradas, até 

o ano de 1494 

III. Literatura: de 1494, com a publicação da obra de Luca Pacioli, até 1840 

IV. Científico: de 1840, com a obra de Francesco Villa, até os dias atuais 

Fonte: Adaptado pelo autor, baseado em Melis Apud Sá (1997, p. 13-14) 

 

Após uma breve contextualização sobre a evolução da contabilidade torna-se 

necessário elencar alguns conceitos de contabilidade, e segundo Franco (1997, p.21) a 

contabilidade é conceituada como a [...] ciência que estuda os fenômenos ocorridos no 

patrimônio das entidades, mediante o registro, a classificação, a demonstração expositiva, a 

análise e a interpretação desses fatos, com o fim de oferecer informações e orientações 

necessárias à tomada de decisões sobre a composição do patrimônio, suas variações e o 

resultado econômico decorrente da gestão da riqueza patrimonial.  

Já segundo Sá (1997, p. 42) A Contabilidade é a ciência que estuda os fenômenos 

patrimoniais, preocupando-se com realidades, evidências e comportamentos dos mesmos, em 

relação à eficácia das células sociais. 

De acordo com Marion (2006, p. 26-27), a contabilidade pode ser conceituada como 

geral quando utilizada por empresas ou em particular quanto utilizada por determinado ramo 

de atividade ou setor da economia. Desta forma quanto à sua aplicação específica pode ser 

denominada como Contabilidade Comercial, Contabilidade Industrial, Contabilidade 

Bancária, Contabilidade Hospitalar, Contabilidade Agropecuária; Contabilidade Securitária e 

Contabilidade Pública. 

Segundo Araujo, Arruda (2009, p. 31) a Contabilidade Pública chegou ao Brasil em 

1808 com a vinda da família real portuguesa, sendo que em 28 de junho de 1808 Dom João 

VI, em alvará referendado a Fernando José de Portugal, Ministro dos negócios do Brasil e da 

Fazenda, criou o Erário Régio e instituiu o Conselho da Fazenda que orientava a 

administração real, estabelecendo normas reguladoras da escrituração desse erário conforme 

forma transcrita a seguir: 

 

Para que o método de escrituração e fórmulas de contabilidade da minha 

Real Fazenda não fique arbitrário, e sujeito a maneira de cada um dos 

contadores gerais que sou servido para criar o referido erário: ordeno que a 

escrituração seja mercantil por partidas dobradas por ser a única seguida 

pelas nações mais civilizadas, assim pela sua brevidade para o manejo de 
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grandes somas, como, por ser mais clara, e a que menos lugar dá a erros e 

subterfúgios, onde se escondam a malícia a fraude dos prevaricadores.  

 

Desta forma observa-se desde os primórdios a preocupação em registrar e controlar 

por meio das técnicas contábeis o patrimônio público, como forma de evitar fraudes que 

viriam a afetar significativamente os contribuintes. 

Existem outros marcos históricos referentes à contabilidade pública como a 

publicação do Código de Contabilidade, conforme a Lei nº 4.536 de 28 de Janeiro de 1922, 

regulamentada pelo Decreto nº 15.738 de 8 de Novembro de 1922 e posteriormente 

modificado pelo Decreto-lei nº 1.990 de 31 de janeiro de 1940. ARAUJO, ARRUDA (2009, 

p. 32) 

Atualmente a Contabilidade Pública tem seus procedimentos definidos nos vários 

artigos da Lei 4.320 de 17 de março de 1964, tornando este ramo contábil diferente dos 

demais, uma vez que na Contabilidade Pública todos os atos ou fatos da Administração 

Pública somente serão efetivados mediante autorização legal. 

 

1.2 - Contabilidade Pública, conceitos, características e princípios  

 

Decorrente de um sucinto histórico sobre a contabilidade pública no Brasil torna-se 

necessário aprofundar quanto a esta complexa ramificação contabilidade.  

Desta forma segundo Araujo, Arruda (2009, p. 18) “A Contabilidade Pública é um 

ramo da Ciência Contábil voltada para o registro, o controle e a demonstração dos fatos 

mensuráveis em moeda que afetam o patrimônio dos entes públicos.” 

Seguindo a mesma linha de pensamento Kohama (2009, p. 25) realiza a seguinte 

definição para a Contabilidade Pública: 

 

Contabilidade Pública é um dos ramos mais complexos da ciência contábil e 

tem por objetivo captar, registrar, acumular, resumir e interpretar os 

fenômenos que afetam as situações orçamentárias, financeiras e patrimoniais 

das entidades de direito público interno, ou seja, União, Estados, Distrito 

Federal, Municípios e respectivas autarquias. 

 

Segundo Angélico (2009, p. 108) a contabilidade pública pode ser denominada de 

acordo com o ente de atuação ou ainda pelo sistema de contas que registra, como por 

exemplo, Contabilidade Nacional ou Federal, Contabilidade Estadual, Contabilidade 
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Municipal, Contabilidade Autárquica, Contabilidade Orçamentária, Financeira, Patrimonial, 

de Compensação e Contabilidade Industrial. 

Este ramo da Contabilidade é regido pela Lei 4.320 de 17 de março de 1964, que 

também vem a definí-la como parte da contabilidade que coleta, registra, controla e analisa os 

atos e fatos da Fazenda Pública, refletindo o Patrimônio Público e suas variações. 

Em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor 

público, editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por meio das Resoluções nº 

1.128 e 1.137/2008, a Contabilidade aplicada ao setor público é o ramo contábil que enfoca o 

processo gerador de informações, seguindo os princípios Fundamentais de contabilidade e as 

normas contábeis direcionadas ao controle patrimonial das entidades do setor público. 

A respeito da Contabilidade Pública, Araujo, Arruda (2009, p. 19) elenca suas 

principais características. 

 

Sua área de ação compreende aos três níveis de governo: Federal, Estadual e 

Municipal; 

Tem por fim selecionar, estudar, registrar, interpretar, orientar, controlar, 

resumir e demonstrar os fatos que afetam o patrimônio estadual; 

Seu objeto de estudo é a gestão do patrimônio das entidades públicas 

quantos aos aspectos contábil, orçamentário, patrimonial, financeiro e de 

resultado; 

Constitui um importante instrumento de planejamento e controle da gestão 

governamental 

No Brasil, suas normas são definidas na Leia nº 4.320/64. 

 

O Manual de Contabilidade aplicada ao setor público, 5ª ed. (2012, p. 7) afirma que 

por ser a contabilidade pública um ramo da ciência contábil, esta deve se orientar através dos 

princípios da contabilidade, originados a partir das doutrinas e teorias que possibilitaram o 

surgimento desta ciência, a utilização destes princípios acarreta o entendimento tanto no 

universo científico quando no universo profissional. 

Araujo, Arruda (2009, p. 29) relata que para criar um ambiente de fácil entendimento 

e aplicabilidade dos princípios contábeis o Conselho Federal de Contabilidade em 29 de 

novembro de 1997, através da Resolução nº 111/2007 aprovou o Apêndice II, da Resolução nº 

750/93, sobre os principio contábeis. 

O quadro 2- Princípios contábeis, aplicabilidade a Contabilidade Pública, realiza uma 

abordagem sobre a utilização dos princípios a serem observados pelos órgãos contábeis 

vinculados a administração pública. 
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Quadro 2 – Princípios Contábeis, aplicabilidade à Contabilidade Pública 

Princípios Abordagem a Contabilidade Pública 

Entidade 

Se afirma para o ente público, pela autonomia e 

responsabilização do patrimônio a ele pertencente. A autonomia 

patrimonial tem origem na destinação social do patrimônio e a 

responsabilização pela obrigatoriedade da prestação de contas 

pelos agentes públicos. 

Continuidade 

No âmbito da entidade pública, a continuidade está vinculada ao 

estrito cumprimento da destinação social do seu patrimônio, ou 

seja, a continuidade da entidade se dá, enquanto perdurar sua 

finalidade. 

Oportunidade 

Este princípio é base indispensável à integridade e à 

fidedignidade dos registros contábeis dos atos e dos fatos que 

afetam ou possam afetar o patrimônio da entidade pública 

observada as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 

Setor Público. A integridade e a fidedignidade dizem respeito à 

necessidade de as variações serem reconhecidas na sua 

totalidade, independentemente do cumprimento das formalidades 

legais para sua ocorrência, visando ao completo atendimento da 

essência sobre a forma. 

Registro pelo Valor 

Original 

E o registro de atos e fatos vinculados aos componentes 

patrimoniais, que ocorrem pelo valor original que ao longo do 

tempo não se confunde com o custo histórico, corresponde ao 

valor resultante de consensos de mensuração com agentes 

internos ou externos, com base em valores de entrada – a 

exemplo de custo histórico, custo histórico corrigido e custo 

corrente; ou valores de saída – a exemplo de valor de liquidação, 

valor de realização, valor presente do fluxo de benefício do ativo 

e valor justo. 

Atualização Monetária 

Na hipótese de que o consenso em torno da mensuração dos 

elementos patrimoniais identifique e defina os valores de 

aquisição, produção, doação, ou mesmo, valores obtidos 

mediante outras bases de mensuração, desde que defasadas no 

tempo, necessita-se de atualizá-lo monetariamente quando a taxa 

acumulada de inflação no triênio for igual ou superior a 100%, 

nos termos da Resolução CFC nº. 900/2001 

Competência 

É o reconhecimento dos eventos consequentemente a ocorrência 

dos fatos geradores, o registro dos atos e fatos que afetam o 

patrimônio devem ser realizados dentro do período de 

competência. 
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Prudência 

As estimativas de valores que afetam o patrimônio devem refletir 

a aplicação de procedimentos de mensuração que prefiram 

montantes, menores para ativos, entre alternativas igualmente 

válidas, e valores maiores para passivos. 

A prudência deve ser observada quando, existindo um ativo ou 

um passivo já escriturado por determinados valores, segundo os 

Princípios do Valor Original e da Atualização Monetária, 

surgirem possibilidades de novas mensurações. 

 A aplicação do Princípio da Prudência não deve levar a excessos 

ou a situações classificáveis como manipulação do resultado, 

ocultação de passivos, super ou subavaliação de ativos. Pelo 

contrário, em consonância com os Princípios Constitucionais da 

Administração Pública, deve constituir garantia de inexistência 

de valores fictícios, de interesses de grupos ou pessoas, 

especialmente gestores, ordenadores e controladores. 

Fonte: Adaptado pelo autor com base na Resolução CFC Nº 111/2007 

 

 Uma vez elencados os princípios a serem observados pela Contabilidade Pública, 

tratar-se á a partir deste momento sobre as características a cerca da escrituração contábil. 

 

1.3 - Escrituração e Demonstrativos da Contabilidade aplicada ao setor Público 

 

De acordo com Araujo, Arruda (2009, p. 42) existem dois regimes contábeis aceitos 

pela doutrina contábil, o regime de caixa, onde a apuração do resultado do exercício é 

realizada levando em consideração o registro da receita no momento de seu recebimento 

(ingresso) e da despesa apenas no momento de seu pagamento (desembolso), já o regime de 

competência leva em consideração para o registro de atos ou fatos a ocorrência deste, sem 

levar em conta o recebimento no que se refere as receitas ou o pagamento quanto as despesas. 

Analisando o art. 35 da Lei 4.320/64, que contém a seguinte redação “pertencem ao 

exercício financeiro: I - as receitas nele arrecadadas; II - as despesas nele legalmente 

empenhadas,” observa-se que mediante determinação legal, a contabilidade pública utiliza-se 

dos dois regimes contábeis em sua escrituração sendo o regime de caixa para as receitas 

reconhecendo apenas as receitas que efetivamente entram nos cofres públicos no respectivo 

exercício financeiro e o regime de competência no reconhecimento das despesas sendo estas 

registradas no momento da ocorrência do fato ou ato gerador. 
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Segundo Araujo, Arruda (2009, p. 43) “A contabilidade pública, mediante sistema de 

contas e por partidas dobradas, registra, acumula, resume, analisa e interpreta os fenômenos 

que afetam as situações orçamentárias, financeiras e patrimoniais das entidades de direito 

publico”. Desta forma estes sistemas de contas se desdobram em Sistema Orçamentário, 

Financeiro, Patrimonial e de Compensação. 

Quanto ao Sistema Orçamentário, Araujo, Arruda (2009, p. 44) esclarece que: 

 

Nele se registram a receita prevista e as autorizações legais de despesa 

constantes da Lei Orçamentária e dos créditos adicionais, assim como a 

execução do orçamento, demonstrando a despesa fixada e a executada no 

exercício, e comparando a receita prevista coma a arrecada, bem como 

possibilita a apuração do resultado orçamentário [...]. Aqui, o registro por 

partidas dobradas não é obrigatório, pois o art. 86 da Lei nº 4.320 preconiza 

que somente a escrituração das operações financeiras e patrimoniais far-se-á 

pelo método de partidas dobradas. 

 

Já em relação ao Sistema Financeiro, Araujo, Arruda (2009, p. 44) diz que: 

  

“Neste sistema são registradas a arrecadação da receita, as despesas 

executadas e a movimentação extra-orçamentária, ou seja, as operações que 

resultem em débitos e créditos de natureza financeira não compreendida na 

execução orçamentária, como o pagamento de uma dívida ou o recebimento 

de um direito, ambos de curto prazo. A fonte que proporciona 

movimentações neste sistema são as contas caixa, bancos ou equivalentes 

que movimentam entradas e saídas de numerário. 

 

No que se refere ao Sistema Patrimonial, Araujo, Arruda (2009, p. 44-45) relata que:  

 

Este sistema “registra os bens patrimoniais do Estado, os direitos e 

obrigações suscetíveis de serem classificados como de longo prazo ou 

permanentes, as variações patrimoniais provocadas pela execução do 

orçamento (receitas e despesas) ou que tenham outras origens, e o resultado 

econômico de exercício”. 

  

Em referência ao Sistema de Compensação, Araujo, Arruda (2009, p. 44) menciona 

que tendo como objetivo o controle, este sistema registra os montantes que geram ou que 

possam vir a gerar variações no patrimônio do Estado, seja direta ou indiretamente. Este 

sistema é divido em Ativo e Passivo, onde as contas do ativo aumentam por débito e reduzem 

por crédito, assim como as contas do passivo aumentam com o crédito e reduzem com o 

débito.   
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Toda esta complexa escrituração origina alguns Demonstrativos relativos à 

Contabilidade Pública, que são evidenciados no art. 101, da Lei nº 4.320 de 1964 com a 

seguinte redação, “Os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço 

Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, e na Demonstração das 

Variações Patrimoniais [...]”. 

Em relação ao Balanço Orçamentário, o Manual de Contabilidade aplicada ao setor 

Público, volume 4, 2ª ed., (2009, p. 13) esclarece que, conforme definido pela Lei 4.320/64 

este demonstrativo confronta as receitas e despesas previstas em relação às realizadas, de 

forma mais detalhada verifica-se o mencionado no texto extraído do referido manual: 

 

O Balanço Orçamentário apresentará as receitas detalhadas por categoria 

econômica, origem e espécie, especificando a previsão inicial, a previsão 

atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo a realizar. 

Demonstrará também as despesas por categoria econômica e grupo de 

natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada 

para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, o crédito 

pago e o saldo da dotação.. 

 

 Já o Balanço Financeiro, de acordo com o art. 103, da Lei 4.320/64 “demonstrará a 

receita e a despesa orçamentária, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza 

extra-orçamentária, conjugados com o saldo em espécie proveniente do exercício anterior, e 

os que se transferem para o exercício seguinte”. Segundo o Manual de Contabilidade aplicada 

ao setor Público, volume 4, 2ª edição, (2009, p. 21) este Demonstrativo é um quadro dividido 

em duas seções, de um lado os ingresso compostos pelas Receitas Orçamentárias e Extra-

orçamentárias e do outro lado pelos dispêndios compostos pelas Despesas Orçamentárias e 

Extra-orçamentárias, que se equilibram com a inclusão dos saldos em espécie no campo 

referente ao exercício anterior, representando o ingresso e o saldo em espécie no campo 

referente ao exercício seguinte representando os dispêndios. 

O Demonstrativo das Variações Patrimoniais tem sua finalidade definida no artigo 

104, da Lei nº 4.320/64, “A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as 

alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, 

e indicará o resultado patrimonial do exercício”. Possibilitando um melhor entendimento o 

Manual de Contabilidade aplicada ao setor Público volume quatro, 2ª edição (2009, p. 27) 

explica que este demonstrativo tem função semelhante à Demonstração do Resultado do 

Exercício da área empresarial, sendo que a DRE apresenta apenas variações quantitativas 
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enquanto a Demonstração das Variações Patrimoniais apresenta variações quantitativas e 

qualitativas separadamente. 

O Balanço Patrimonial segundo o Manual de Contabilidade aplicada ao setor Público 

volume 4, 2ª edição, (2009, p. 33) “é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública, por meio de contas 

representativas  do patrimônio público, além das contas de compensação [...]”. 

Em conformidade com o artigo 105 da Lei nº 4.320/64 o Balanço Patrimonial deve 

evidenciar o Ativo Financeiro, Ativo Permanente, Passivo Financeiro, Passivo Permanente, 

Saldo Patrimonial e as Contas de Compensação. 

O Manual de Contabilidade aplicada ao setor Público, volume 4, 2ª edição, (2009, p. 

42) trás mais alguns demonstrativos além dos elencados pela Lei 4.320/64 como a 

Demonstração de Fluxo de Caixa, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Liquido e as Notas Explicativas. 

Segundo o Manual de Contabilidade aplicada ao setor Público volume 4, 2ª ed., 

(2009, p. 42) “ A Demonstração do Fluxo de Caixa tem o objetivo de contribuir para a 

transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle financeiro 

dos órgãos e entidades do setor público”. Este demonstrativo possibilita a partir de sua analise 

identificar a capacidade constante de manutenção dos serviços públicos. 

 O Manual de Contabilidade aplicada ao setor Público, volume 4, 2ª ed., (2009, p. 48) 

destaca que em 2008 o Conselho Federal de Contabilidade através da Resolução 1.129/08 

aprovou a NBCT 16.2 – Patrimônio e Sistemas Contábeis estabelecendo um subsistema de 

custos, objetivando o registro, processo, evidenciação dos custos dos bens e serviços públicos 

produzidos e disponibilizados à sociedade. Em consequência deste subsistema de custos, a 

Resolução CFC nº 1.133/08 aprovou a NBCT 16.6, Demonstrações Contábeis, instituindo a 

Demonstração de Resultado do Exercício com a finalidade de demonstrar o resultado 

econômico das ações do governo interligado com o subsistema de custos. 

Sobre a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) o Manual de 

Contabilidade aplicada ao setor Público, volume 4, 2ª edição, (2009, p. 53) relata que a esta 

“será obrigatória apenas para as empresas estatais dependentes e para os entes que as 

incorporarem no processo de consolidação das contas”.  

Em relação as Nota Explicativas, de acordo com o Manual de Contabilidade aplicada 

ao setor Público, volume 4, 2ª edição, (2009, p. 56) estas “fornecem informação adicional às 
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apresentadas no corpo das demonstrações contábeis, tais como descrições narrativas, ou 

detalhadas, de itens divulgados ou não reconhecidos nas referidas demonstrações”. 

Após abordagem histórica a cerca da Contabilidade, assim como também de uma de 

suas ramificações denominada Contabilidade Pública, sobre a qual foram elencados conceitos, 

princípios, características de escrituração e demonstrativos, espera-se ter construído um 

conhecimento teórico que facilite a assimilação do conteúdo do próximo capítulo que focará 

as receitas e despesas públicas e outros pontos de crucial importância para este estudo. 
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2 - FINANCIAMENTO PÚBLICO 

 

No segundo capítulo elencam-se concepções que possibilitarão o entendimento sobre 

a estrutura orçamentária dos entes públicos, passando pelo Sistema Único de Saúde e 

finalizando com o Programa de Saúde da Família. Para atingir este objetivo conceituar-se-á 

receita, despesa e orçamento públicos, e ainda, realizar-se-á uma abordagem sobre os 

princípios orçamentários, o SUS e o PSF. 

 

2.1 - Receitas Públicas    

 

Inicia-se o estudo tendo como ponto de partida a receita pública, uma vez que esta é 

parte fundamental em qualquer sistema orçamentário e responsável pelo financiamento das 

atividades públicas. 

 Desta forma, conforme enunciado pelo o Manual de Procedimentos das Receitas 

Públicas, 2ª edição (2005, p. 11) “A Receita Pública assume, na Administração Pública, 

fundamental importância por estar envolvida em situações singulares como a sua distribuição 

e destinação entre as esferas governamentais...” 

Continuando, o Manual de Procedimentos das Receitas Públicas, 2ª edição (2005, p. 

14) nos diz que, “Receita Pública é uma derivação do conceito contábil de Receita agregando 

outros conceitos utilizados pela Administração Pública em virtude de suas peculiaridades.” E 

dentro destas peculiaridades, este manual vem a conceituar as receitas públicas com o 

seguinte texto: 

 

Receitas Públicas são todos os ingressos de caráter não devolutivo auferidas 

pelo poder público, em qualquer esfera governamental, para alocação e 

cobertura das despesas públicas. Dessa forma, todo o ingresso orçamentário 

constitui uma receita pública, pois tem como finalidade atender às despesas 

públicas. 

 

Angélico (2009, p. 44) de maneira sucinta vem de encontro ao conceito abordado 

acima quando diz que a receita pública é o recolhimento de bens aos cofres públicos. 

Após conceituar a receita pública, evidencia-se o desdobramento inicial desta em 

dois grupos, que segundo Angélico (2009, p. 44) seriam as Receitas Orçamentárias e as 

Receitas Extra-orçamentárias.  
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Em se tratando das Receitas Orçamentárias, o Manual do Gestor Público (2009, p. 

114) nos apresenta a seguinte definição: “[...] as receitas orçamentárias representam os 

ingressos pertencentes ao ente público, arrecadados exclusivamente para aplicações em 

programas e ações governamentais.” 

Já Angélico (2009, p. 44), em conceituação bem mais aprofundada nos transcreve o 

seguinte texto “Receita Orçamentária é aquela que, devidamente discriminada na forma do 

anexo nº 3 da lei 4.320/64, integra o orçamento público, sendo ela os tributos, as rendas, as 

transferências, as alienações, os retornos de empréstimos e as operações de crédito por prazo 

superior a 12 meses”.  Angélico (2009, p. 44) nos afirma também que a “arrecadação das 

receitas deste grupo depende de autorização legislativa que é a própria Lei Orçamentária”. 

Em relação ao grupo de Receitas extra-orçamentárias, o Manual de Procedimentos 

das receitas públicas, 2ª edição (2005, p. 14) vem definindo-as como sendo os “[...] ingressos 

pertencentes a terceiros arrecadados pelo ente público exclusivamente para fazer face às 

exigências contratuais pactuadas para posterior devolução.” 

Angélico (2009, p. 46), novamente formaliza uma conceituação mais aprofundada 

sobre o tema em questão com a seguinte transcrição. 

 

Receita Extra-Orçamentária é aquela que não integra o orçamento público. É 

classificada em contas financeiras adequadas, existentes no plano de contas 

da entidade. Exemplificando: cauções, fianças, depósitos para garantia de 

instâncias, consiguinações em folha de pagamentos, operações de crédito a 

curto prazo e outras assemelhadas. A arrecadação das receitas extra-

orçamentárias não dependem de autorização legislativa. 

 

A Lei Federal nº 4.320/64 que tem como principal objetivo o texto descrito em seu 

artigo 1º, “[...] estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios [...]”, e 

sobre a classificação das receitas públicas orçamentárias observa-se o texto redigido no art.11 

“A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas 

de Capital.” 

Mediante esta classificação no que tange as Receitas Correntes, o Manual de 

Procedimentos das receitas públicas 2ª edição (2005, p. 16) nos trás a seguinte definição. 

 

São os ingressos de recursos financeiros oriundos das atividades 

operacionais, para aplicação em despesas correspondentes, também em 

atividades operacionais, correntes ou de capital, visando o atingimento dos 
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objetivos constantes dos programas e ações de governo. São denominadas 

receitas correntes porque são derivadas do poder de tributar ou da venda de 

produtos e serviços, que contribuem para a finalidade fundamental do órgão 

ou entidade pública.   

 

Já em relação às receitas de capital, o Manual de Procedimentos das receitas públicas 

2ª edição (2005, p. 20) nos remete o seguinte conceito: 

 

São os ingressos de recursos financeiros oriundos de atividades operacionais 

ou não operacionais para aplicação em despesas operacionais, correntes ou 

de capital, visando ao atingimento dos objetivos traçados nos programas e 

ações de governo. São denominados receita de capital porque são derivados 

da obtenção de recursos mediante a constituição de dívidas, amortização de 

empréstimos e financiamentos e/ou alienação de componentes do ativo 

permanente, constituindo-se em meios para atingir a finalidade fundamental 

do órgão ou entidade, ou mesmo, atividades não operacionais visando 

estímulo às atividades operacionais do ente. 

 

De acordo com a discriminação das receitas correntes e de capital em subcategorias 

econômicas, o §4º,, do artigo 11 da Lei Federal nº 4.320/64 que estabelece a seguinte 

classificação, conforme quadro 3: Receita Corrente e de Capital subcategoria econômica – Lei 

4.320/64. 

 

Quadro 3: Receita Corrente e de Capital subcategoria econômica – Lei 4.320/64 

RECEITA CORRENTE RECEITA DE CAPITAL 

Receita Tributária Operações de Crédito 

Receita de Contribuições Alienação de Bens 

Receita Patrimonial Amortização de Empréstimos 

Receita Agropecuária Transferências de Capital 

Receita Industrial Outras Receitas de Capital 

Receita de Serviços  

Transferências Correntes  

Outras Receitas Correntes  

Fonte: Adaptado pelo autor a partir do §4º, Art. 11, da Lei 4.320.  

 

As Receitas Públicas percorrem algumas fases do decorrer da execução 

orçamentária, segundo Araujo Arruda (2009, p. 84-84) estas fases são denominadas estágios 

da Receita Pública e são elucidadas da seguinte forma: 
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Previsão: Indica a Expectativa da Receita por parte da Fazenda Pública, 

configurando-se no detalhamento do que se pretende arrecadar no exercício 

financeiro, com o objetivo de custear os serviços governamentais para o 

mesmo período; 

Lançamento: individualização e cadastramento dos contribuintes 

discriminando a espécie, o valor e o vencimento dos tributos devidos por 

cada um deles; 

Arrecadação: representa o momento em que o contribuinte liquida suas 

obrigações para com o Estado junto aos agentes arrecadadores; 

Recolhimento: é o ato pelo qual os agentes arrecadadores entregam 

diretamente ao Tesouro Público o produto da arrecadação;  

  

Após a obtenção de base teórica sobre as Receitas Públicas fica demonstrado que 

estas são fator primordial para o planejamento da gestão governamental. Onde por meio dos 

conceitos abordados possibilita-se conceituar e realizar a devida classificação destas, 

passando por todos os seus estágios de consecução. Em contra partida, o mesmo processo será 

realizado em detrimento às Despesas Públicas.  

 

2.2 - Despesas Públicas 

 

Prosseguindo a abordagem, foca-se  agora na Despesa Pública, etapa imprescindível 

ao investimento e custeio dos serviços públicos. 

Desta forma o Manual de Orientação do Gestor Público (2007, p. 14) nos remete o 

seguinte conceito, “Despesa Pública é todo desembolso efetuado pelo Estado no atendimento 

dos serviços e encargos assumidos no interesse geral da comunidade, nos termos da 

Constituição, da lei ou em decorrência de Contratos e outros instrumentos”. 

Assim, como a Receita Pública, a Despesa Pública também se fragmenta em dois 

grupos facilmente evidenciados em Kohama (2009 p. 87-88) com o seguinte texto, “[...] as 

despesas públicas classificam-se em dois grandes grupos, a saber: Despesas Orçamentárias e 

Despesas Extra-orçamentárias.” 

Sobre as Despesas Orçamentárias, Angélico (2009, p. 62) nos trás a seguinte 

conceituação, “Despesa Orçamentária é aquela cuja realização depende de autorização 

legislativa e que não pode efetivar-se sem crédito orçamentário correspondente, em outras 

palavras é a que integra o [...] orçamento público”. 

Referente às Despesas Extra-orçamentárias, Angélico (2009, p. 64) nos informa que, 

“constituem Despesas Extra-Orçamentárias os pagamentos que não dependem de autorização 

legislativa; aqueles que não estão vinculados ao orçamento público [...] correspondem à 

restituição ou entrega de valores arrecadados sob o título de Receita Extra-Orçamentária.” 
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Em relação à classificação por Natureza, o Manual de Orientação do Gestor Público 

(2007 p. 15, 16) classifica a Despesa Orçamentária nas seguintes categorias econômicas: 

 

Despesas Correntes (§§ 1º e 2º do Art. 12 da Lei Federal n.º 4.320 de 17 de 

março 1964)  

Consideram-se despesas correntes:  

Despesas de custeio, que são as dotações para manutenção de serviços 

anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de 

conservação e adaptação de bens imóveis.  

 Transferências correntes, que são as dotações para despesas às quais não 

correspondam a contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para 

contribuições e subvenções destinadas a atender à manutenção de outras 

entidades de direito público ou privado.  

 Despesas de Capital (§§ 4º , 5º e 6º do Art. 12 da Lei Federal n.º 4.320 de 17 

de março 1964)  

Consideram-se despesas de capital os investimentos, as inversões financeiras 

e as transferências de capital.  

 Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a 

execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis 

considerados necessários à realização destas últimas, bem como para os 

programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e 

material permanente e constituição ou aumento do capital de empresas que 

não sejam de caráter comercial ou financeiro.  

 Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a:   

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;  

II - aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades 

de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento 

do capital;  

III - constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que visem 

a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de 

seguros;  

São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inversões 

financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, 

independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, 

constituindo essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem 

diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem 

como as dotações para amortização da dívida pública.  

 

Segundo o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público Parte I – 

Procedimentos Contábeis Orçamentários, 5ª edição, (2012, p. 53-54), as despesa 

orçamentárias também são classificadas quanto ao seu Grupo de Natureza, sendo esta 

classificação definida como “um agregador de elementos de despesa com as mesmas 

características quanto ao objeto de gasto”, conforme discriminado a seguir pelo quadro 4: 

Despesas Orçamentárias – Grupo de Natureza da Despesa. 
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Quadro 4: Despesas Orçamentárias – Grupo de Natureza da Despesa. 

Cod Nomenclatura Descrição 

1 Pessoal e Encargos Sociais 

Despesas orçamentárias com pessoal ativo e inativo e 

pensionistas, relativas a mandatos eletivos, cargos, funções ou 

empregos, civis, militares e de membros de Poder, com 

quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 

aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 

natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 

pelo ente às entidades de previdência, conforme estabelece o 

caput do art. 18 da Lei Complementar no 101, de 2000. 

2 Juros e Encargos da Dívida 
Despesas orçamentárias com o pagamento de juros, comissões e 

outros encargos de operações de crédito internas e externas 

contratadas, bem como da dívida pública mobiliária. 

3 Outras Despesas Correntes 

Despesas orçamentárias com aquisição de material de consumo, 

pagamento de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-

alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas da 

categoria econômica "Despesas Correntes" não classificáveis 

nos demais grupos de natureza de despesa. 

4 Investimentos 

Despesas orçamentárias com softwares e com o planejamento e 

a execução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis 

considerados necessários à realização destas últimas, e com a 

aquisição de instalações, equipamentos e material permanente. 

5 Inversões Financeiras 

Despesas orçamentárias com a aquisição de imóveis ou bens de 

capital já em utilização; aquisição de títulos representativos do 

capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já 

constituídas, quando a operação não importe aumento do 

capital; e com a constituição ou aumento do capital de empresas, 

além de outras despesas classificáveis neste grupo. 

6 Amortização da Dívida 
Despesas orçamentárias com o pagamento e/ou refinanciamento 

do principal e da atualização monetária ou cambial da dívida 

pública interna e externa, contratual ou mobiliária. 

Fonte: Adaptado pelo autor a partir do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público Parte I – 

Procedimentos Contábeis Orçamentários, 5ª edição (2012,  p. 53-54). 

 

Sobre as fases da Despesa Públicas, Araujo Arruda (2009, p. 104-107) de forma 

detalhada exemplifica com o seguinte texto: 

 

Programação: ocorre após a publicação da lei orçamentária, quando o setor 

competente, por meio de decretos, estabelece um programa de utilização dos 

créditos orçamentários aprovados no exercício. 

Licitação: [...] representa o procedimento administrativo destinado a escolher 

entre fornecedores previamente habilitados e qualificados aquele que 

apresenta proposta mais vantajosa para a contratação de obras, serviços, 

compras e para a realização de alienações. 

Empenho: ato emanado de autoridade competente que cria para o estado 

obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. 
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Liquidação: é o estágio em que consiste na verificação do direito do credor, 

tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

Pagamento: representa a fase final do processo da despesa pública. 

 

Após tratar dos conceitos de classificações pertinentes às Receitas e Despesas 

Públicas fica evidenciado que estas devem ser realizadas mediante autorização legal e que 

suas classificações e finalidades são atreladas às receitas que as financiam, sendo assim, 

iniciaremos um estudo a cerca do Orçamento Público, onde Receitas e Despesas interagem de 

forma a possibilitar a efetividade das políticas públicas. 

 

2.3 - Orçamento Público 

 

O orçamento é uma técnica que inconscientemente é utilizada por todos nós, a 

afirmativa fundamenta-se em Araujo, Arruda (2009, p. 56) quando nos diz que o orçamento é 

algo extremamente ligado ao nosso cotidiano, todo trabalhador ao receber seu salário elabora 

um levantamento do será custeado pelo mesmo naquele mês. Desta forma o ato de planejar e 

priorizar o que será pago ou investido com base nos recursos financeiros disponíveis naquele 

momento, nada mais é do que a realização de um orçamento, o mesmo acontece com as 

empresas e principalmente com o governo. 

Sendo assim, segundo Araujo, Arruda (2009, p. 56), o governo deve estimar o quanto 

de receita se espera arrecadar, e com base nesta, deve estabelecer quanto, em que e como vai 

gastar os recursos financeiros que os cidadãos colocam a sua disposição. 

Para Kohama (2009, p. 34) “O Governo tem como responsabilidade fundamental o 

melhor nível dinâmico de bem-estar à coletividade”. 

Desta forma, o orçamento público para o gestor é um instrumento de grande 

importância que possibilita ao mesmo a concretização das mais complexas e variadas tarefas 

do governo em prol da sociedade. ARAUJO, ARRUDA (2009, p. 57) 

Angélico (2009, p. 19) afirma que “o orçamento público é na sua mais exata 

expressão, o quadro orgânico da economia pública. É o espelho da vida do Estado e, pelas 

cifras se conhece os detalhes de seu processo, de sua cultura e de sua civilização”.   

Após conceituar e evidenciar a importância do orçamento torna-se necessário 

demonstrar as classificações deste. 
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Arruda, Araujo (2009, p. 61, 62) relata que o orçamento pode ser classificado em 

tradicional ou clássico e em orçamento-programa ou moderno, e conceitua o orçamento 

tradicional da seguinte forma: 

 

O orçamento tradicional, também conhecido como orçamento clássico, é o 

processo de elaboração do orçamento em que é enfatizado o objeto de gasto. 

Ou seja, trata-se apenas, de um detalhamento das receitas a arrecadar e das 

despesas a executar, sendo constituído de um único documento no qual as 

receitas e a autorização de despesas por tipo de gastos (pessoal, 

equipamentos, material de consumo, serviços entre outros) são previstas de 

forma comparativa sem qualquer especificação do programa e dos objetivos 

do governo. 

 

Continuando Arruda, Araujo (2009, p. 62) nos informa que este tipo de orçamento 

foi utilizado de forma expressiva até a década de 1960, após esta data com o advento da Lei nº 

4.320/64, em substituição ao Decreto-lei nº 1.990/40, verificou-se uma evolução a respeito do 

processo de elaboração dos orçamentos públicos no Brasil com surgimento do Orçamento-

programa. 

Arruda, Araujo (2009, p. 63) nos trás o conceito de orçamento-programa com o 

seguinte texto: 

 

O Orçamento-programa representa um plano de governo que vincula o 

orçamento ao planejamento. Ele deve mostrar os objetivos e as metas para os 

quais se solicitam as dotações necessárias. Assim o orçamento-programa 

destaca as metas, os objetivos e as intenções do governo, consolidando um 

conjunto de programas a ser realizado durante um determinado período. 

Nele, os planos devem ser expressos em unidades mensuráveis e seus custos, 

claramente definidos. 

 

 Angélico (2009, p. 23) relata que o orçamento-programa em sua elaboração 

contempla quatro estágios: 

 

Planejamento: é a definição dos objetivos a atingir; programação: é a 

definição das atividades necessárias à consecução dos objetivos; projeto: é a 

estimação dos recursos de trabalho necessários à realização das atividades; 

orçamentação: é a estimação dos recursos financeiros para pagar a utilização 

dos recursos de trabalho e prever as fontes dos recursos. 
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 O processo de elaboração do Orçamento-Programa contempla complexos estágios 

de constituição e para que este se realize de forma idônea torna-se necessário observar alguns 

princípios fixados pela Lei 4.320/64. 

De acordo com o Manual Técnico de Orçamento (2013, p. 15-16), os princípios 

orçamentários foram instituídos com a finalidade de consolidar regras básicas, a fim de 

evidenciar racionalidade, eficiência e transparência ao orçamento público seja em sua 

elaboração, execução ou controle. Os princípios orçamentários devem ser obedecidos por 

cada um dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário assim como todos os entes 

federativos - União, Estados, Distrito Federal e Municípios sendo eles: 

 

Unidade ou Totalidade: De acordo com este princípio, o orçamento deve ser 

uno, ou seja, cada ente governamental deve elaborar um único orçamento. 

Este princípio é mencionado no caput do art. 2o da Lei no 4.320, de 1964, e 

visa evitar múltiplos orçamentos dentro da mesma pessoa política. Dessa 

forma, todas as receitas previstas e despesas fixadas, em cada exercício 

financeiro, devem integrar um único documento legal dentro de cada nível 

federativo: LOA. 

 

Universalidade: Segundo este princípio, a LOA de cada ente federado deverá 

conter todas as receitas e as despesas de todos os Poderes, órgãos, entidades, 

fundos e fundações instituídas e mantidas pelo poder público. Este princípio 

é mencionado no caput do art. 2o da Lei no 4.320, de 1964, recepcionado e 

normatizado pelo § 5o do art. 165 da CF. 

 

Anualidade ou periodicidade: Conforme este princípio, o exercício 

financeiro é o período de tempo ao qual se referem a previsão das receitas e 

a fixação das despesas registradas na LOA. Este princípio é mencionado no 

caput do art. 2o da Lei no 4.320, de 1964. Segundo o art. 34 dessa lei, o 

exercício financeiro coincidirá com o ano civil (1o de janeiro a 31 de 

dezembro). 

 

Exclusividade: O princípio da exclusividade, previsto no § 8o do art. 165 da 

CF, estabelece que a LOA não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa. Ressalvam-se dessa proibição a autorização 

para abertura de créditos suplementares e a contratação de operações de 

crédito, ainda que por ARO, nos termos da lei. 

 

Orçamento Bruto: O princípio do orçamento bruto, previsto no art. 6o da Lei 

no 4.320, de 1964, preconiza o registro das receitas e despesas na LOA pelo 

valor total e bruto, vedadas quaisquer deduções. 

 

Não vinculação das Receitas de Impostos: Estabelecido pelo inciso IV do 

art. 167 da CF, este princípio veda a vinculação da receita de impostos a 

órgão, fundo ou despesa, salvo exceções estabelecidas pela própria CF: 
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Os Princípios apresentados auxiliam a realização do orçamento público, 

possibilitando que este contemple em um único documento todo plano de governo que se 

espera realizar em um determinado período, devendo ser utilizado em sua consecução um 

complexo processo de planejamento orçamentário. 

 

2.4 - Planejamento Orçamentário 

 

Para a elaboração de um orçamento eficaz, contempla-se a utilização de ações 

planejadas em sua constituição. 

De acordo com Kohama (2009, p. 34), “Observa-se claramente, que os governos 

devem utilizar a ação planejada e transparente na gestão fiscal, o que poderá ser obtido 

mediante a adoção do Sistema de Planejamento integrado”. 

Desta forma, Kohama nos informa que este Sistema de Planejamento Integrado no 

Brasil também é denominado de Processo de Planejamento-Orçamento, em atendimento a 

Constituição Federal de 1988, deve utilizar-se de três ferramentas, a saber:  o Plano Plurianual 

(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei de Orçamentos Anuais (LOA). 

A Constituição Federal de 1988, em sua Seção II – dos Orçamentos, também deixa 

clara a utilização destas Leis, que auxiliam no planejamento orçamentário. “Art. 165. Leis de 

iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

“I - o plano plurianual; 

 II - as diretrizes orçamentárias; 

 III - os orçamentos anuais.” 

Mediante o que é estabelecido no art. 165 da CF/88, abordaremos cada uma das três 

peças que auxiliam o planejamento orçamentário, iniciando pelo Plano Plurianual. 

O PPA é um instrumento previsto no art. 165 da Constituição Federal, destinado a 

organizar e viabilizar a ação pública, com vistas a cumprir os fundamentos e os objetivos da 

República. 

O site orçamentobrasil.com, o portal do Orçamento Público, apresenta-nos um 

maior detalhamento sobre o PPA com a seguinte transcrição. 

 

Lei de periodicidade quadrienal, de hierarquia especial e sujeita a prazos e 

ritos peculiares de tramitação, instituída pela Constituição Federal de 1988, 

como instrumento normatizador do planejamento de médio prazo e de 

definição das macro-orientações do Governo Federal para a ação nacional 

em cada período de quatro anos, sendo estas determinantes (mandatórias) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
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para o setor público e indicativas para o setor privado (art. 174 da 

Constituição). Consoante estabelece o art. 165, § 1º da Constituição, `a lei 

que instituir o PPA estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 

objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de 

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 

duração continuada`. 

 

O Manual Básico do Plano Plurianual do Estado de São Paulo nos orienta quanto as 

Exigências Legais observadas na Constituição Federal, Lei nº 4.320/64 e na Lei de 

Responsabilidade Fiscal sobre a elaboração e utilização do Plano Plurianual conforme segue: 

 

Constituição Federal   

 Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 

federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 

relativas aos programas de duração continuada. 

Art. 167 São vedados: (...) § 1º Nenhum investimento cuja execução 

ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão 

no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 

responsabilidade. 

 

O artigo 22 da Lei nº. 4.320/64 prevê o conteúdo e a forma da proposta 

orçamentária.  

  

Lei de Responsabilidade Fiscal  

 Os artigos 5º; § 5º do art. 5º; inc. II do art. 16; inc. II do § 1º do art. 16 e § 4º 

do art. 17 dispõem sobre a compatibilidade entre as peças de planejamento 

orçamentário (PPA, LDO e LOA).  

 

A Secretaria  de Estado e Gestão e Planejamento de Goiás, elenca alguns princípios a 

serem observados na elaboração do PPA: 

 

O Plano Plurianual - PPA tem como princípios básicos: Identificação clara 

dos objetivos e prioridades do governo; Identificação dos órgãos gestores 

dos programas e unidades orçamentárias responsáveis pelas ações 

governamentais; Organização dos propósitos da administração pública em 

programas; Integração com o orçamento; Transparência. 

 

De acordo com Kohama (2009, p. 67), o projeto de Lei a que se refere ao Plano 

Plurianual é elaborado no primeiro ano de governo pelo poder Executivo, tendo sua vigência 

ate o primeiro ano do governo subsequente e deve ser enviado para avaliação do poder 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art174
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art174
http://www.senado.gov.br/sf/orcamento/ppa/default.asp
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Legislativo até quarto meses antes do encerramento do exercício mais precisamente em 31 de 

Agosto e o mesmo deve ser devolvido para sanção ate 22 de Dezembro. 

A partir da realização do planejamento governamental de médio prazo, por 

intermédio do PPA, inicia-se a próxima etapa do sistema de planejamento orçamentário, 

discorrendo sobre a Lei de diretrizes Orçamentárias. 

De acordo com o Manual de Auditoria na Gestão dos Recursos Financeiros do SUS, 

(2004, p.11) a Lei de Diretrizes Orçamentárias é definida como “a Lei que antecede a Lei 

Orçamentária Anual, que irá prever as diretrizes a serem executadas no exercício seguinte não 

só nos programas de saúde como também em todos os programas de governo.” 

O art.165, § 2º da CF de 1988, refere-se às funções da LDO, com o seguinte texto: 

 

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

Administração Pública Federal, incluindo as despesas de capital para o 

exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 

anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 

política de aplicação das Agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Conforme o Manual de Auditoria na Gestão dos Recursos Financeiros do SUS, 

(2004, p.11) sobre pena de sanção no que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias também deve tratar sobre: 

 

• Equilíbrio entre receitas e despesas; 

 

• Critérios e forma de liberação de empenho a ser efetivada, verificando ao 

final de um bimestre, que a realização de receita poderá não comportar o 

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 

Anexo de Metas Fiscais e, se a dívida consolidada do município ultrapassar 

os estabelecidos pelo Senado Federal. 

 

• Normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos do orçamento; 

 

• Demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas; metas fiscais, que constarão de anexo próprio, 

denominado Anexo de Metas Fiscais, acompanhado de demonstrativo; 

 

• Riscos fiscais, que constarão de anexo próprio, denominado Anexo de 

Riscos Fiscais. 

 

Quanto ao envio do Projeto de Lei para aprovação, Kohama (2009, p. 38) relata que: 
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 [...] a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, que é 15 de 

Abril, conf. Inciso I, do § 2º do art. 35 do Ato da Disposições 

Constitucionais Transitórias, sendo que Estados deverão seguir os prazos de 

suas Constituições, e os Municípios de suas Leis Orgânicas, se houver[...].  

 

Uma vez realizado o Plano de Ação Governamental a ser aplicado nos próximos 

quatro anos, e priorizado a partir da LDO, sendo executado dentro do exercício financeiro
1
, é 

hora de definir-se a última etapa do sistema de planejamento orçamentário com a elaboração 

da Lei Orçamentária Anual – LOA.   

De acordo com o Manual de Auditoria na Gestão dos Recursos Financeiros do SUS, 

(2004, p.12) “A LOA contém a discriminação da receita e da despesa pública, de forma a 

evidenciar a política econômica, financeira, e o programa de trabalho do governo, obedecidos 

os princípios de unidade, universalidade e anualidade.” 

O art.165 § 5º da CF de 1988 refere-se ao que deve compreender a LOA com o 

seguinte texto: 

 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 

mantidas pelo poder público; 

 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 

órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os 

fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público. 

 

O art. 5 da Lei de Responsabilidade fiscal nos trás algumas regras a serem 

observadas na elaboração do Projeto da Lei Orçamentária Anual. 

 

   Art. 5  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível 

com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as 

normas desta Lei Complementar: 

        I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da 

programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes do 

documento de que trata o § 1o do art. 4o; 

                                                           
1
 “Exercício Financeiro é o período de tempo durante o qual se exercem todas as atividades administrativas e 

financeiras a execução do orçamento. [...] no Brasil, onde o exercício financeiro coincide com o ano civil, [...].” 

(KOHAMA, 2009, p.31) 
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II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da 

Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita 

e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, 

definido com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a)  (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos. 

§ 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e 

as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

§ 2o O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 

orçamentária e nas de crédito adicional. 

§ 3o A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada 

não poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de 

diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica. 

§ 4o É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade 

imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 5o A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com 

duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano 

plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 

1odo art. 167 da Constituição. 

§ 6o Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, 

as do Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio 

administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos 

servidores, e a investimentos. 

 

Segundo Araújo, Arruda (2009, p. 69) “A Lei do Orçamento, também sob a forma de 

projeto, no âmbito Federal, deverá ser encaminhada até quatro meses antes do encerramento 

do exercício financeiro (31 de agosto) para avaliação e aprovação do legislativo e devolvida 

para sanção até o final da seção legislativa (22 de dezembro).” 

Após retratar os instrumentos que compõem o Orçamento Público, dando 

continuidade, focar-se-á, a partir de então, no Sistema Único de Saúde que é um dos itens 

referenciados pelo Orçamento da Seguridade Social
2
. 

 

2.5 - Sistema Único de Saúde. 

 

A saúde é um direito constitucional assegurado a todos os cidadãos ou residentes no 

Pais, desta forma a União, Estados e Município reúnem forças para promover articulação e 

interação de modo a possibilitar ao Sistema Único de Saúde – SUS, a criação e a manutenção 

                                                           
2
 O Orçamento da Seguridade Social não é foco do trabalho sendo utilizado apenas para referenciar o Sistema 

Único de Saúde, por ser responsável pela destinação de recursos ao mesmo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art167§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art167§1
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de ações e serviços de saúde com acesso universal e igualitário. Manual Básico de Gestão 

Financeira do Sistema Único de Saúde (2003, p. 9). 

O art.196 da Constituição Federal de 1988 estabelece que “A saúde é direito de todos 

e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação”. 

As ações e serviços de Saúde e o financiamento destas são definidas no art. 198 da 

CF/88 com o seguinte texto:  

 

As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 

seguintes diretrizes: 

 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  

 

III – participação da comunidade. 

 

Parágrafo único. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do 

art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.  

  

O SUS é normatizado pela Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, o que já é 

estritamente evidenciado em seu art. 1º. “Esta Lei regula, em todo o território nacional, as 

ações e serviços de saúde, executados, isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou 

eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou privado.” 

Em seu art.4º da Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, define o Sistema Único de 

Saúde com o referido texto: “O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 

instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das 

fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde - SUS”. 

 Quanto aos objetivos do Sistema Único de Saúde verificamos o que é elencado no 

artigo 5º da Lei 8.080: 

 

I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes 

da saúde;  

 

II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos 

econômico e social, a observância do disposto no §1º do artigo 2º desta Lei;  
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III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção 

e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e 

das  atividades preventivas.  

 

Já em seu art. 7º a Lei 8.080 define os princípios que norteiam o Sistema Único de 

Saúde: 

 
Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 

contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde - SUS 

são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no artigo 198 da 

Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:  

  

 I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 

assistência;  

  

II - integralidade de assistência, entendida como um conjunto articulado e 

contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e 

coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do 

sistema;  

 

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade 

física e moral;  

 

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de 

qualquer espécie;  

 

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;  

 

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e 

sua utilização pelo usuário;  

 

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a 

alocação de recursos e a orientação programática; 

 

VIII - participação da comunidade;  

 

 IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada 

esfera de governo:  

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;  

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;  

 

 X - integração, em nível executivo, das ações de saúde, meio ambiente e 

saneamento básico; 

 

 XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na prestação de 

serviços de assistência à saúde da população;  

 

 XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de 

assistência; e  
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XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de 

meios para fins idênticos.  

 

O financiamento do Sistema Único de Saúde é definido pela Lei 8080/90 em seus art. 

31 e 32 com o seguinte texto: 

 

Art. 31. O orçamento da Seguridade Social destinará ao Sistema Único de 

Saúde-SUS, de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 

realização de suas finalidades, previstos em propostas elaborada pela sua 

direção nacional, com a participação dos órgãos de previdência social e da 

assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientes de: 

I - (VETADO) 

II - serviços que possam ser prestados sem prejuízo da assistência à saúde; 

III - ajuda, contribuições, doações e donativos; 

IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capital; 

V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do 

Sistema Único de Saúde-SUS; e  

VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais. 

 

Ainda, referindo-se ao financiamento do SUS, o art. 35 da Lei 8080/90 estabelece 

alguns critérios a serem observados: 

 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, 

Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes 

critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e 

municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas 

de governo. 

 

Outra Lei a ser observada no que se refere ao Sistema Único de Saúde é a Lei nº 

8.142/90, que vem  tratar da participação da comunidade na gestão do SUS e as condições a 

serem atendidas para que seja realizada as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros para o financiamento da saúde. 

O artigo nº 2 da lei 8.142/90 estabelece a alocação dos recursos destinados pelo 

Fundo Nacional de Saúde – FNS, no item IV deste artigo verifica-se a utilização deste para a 

“cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos Municípios, Estados e 
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Distrito Federal.” Texto que vem a ser confirmado pelo parágrafo único deste mesmo artigo, 

“Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão a 

investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 

demais ações de saúde.” 

Existem alguns requisitos que são exigidos para que os Municípios, Estados e 

Distrito Federal recebam os recursos destinados ao financiamento do SUS, conforme texto do 

artigo nº4. 

 

Art. 4º - Para receberem os recursos, de que trata o art. 3º desta lei, os 

Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com:  

  

 I - Fundo de Saúde;  

  

 II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto 

nº 99.438, de 7 de agosto de 1990;  

  

 III - plano de saúde;  

  

 IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4º do art. 

33 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990:  

  

 V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento;  

  

 VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários 

(PCCS), previsto o prazo de (dois) anos para a sua implantação.  

  

Parágrafo único - O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou 

pelo Distrito Federal dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em 

que os recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos 

Estados ou pela União. 

  

A Portaria Nº 204/GM de 29 de Janeiro de 2007, regulamenta o financiamento e a 

transferência dos recursos Federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos 

de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle. 

O art. 4º nos traz a divisão destes blocos de financiamento: 

“Art. 4º  Estabelecer os seguintes blocos de financiamento: 

I - Atenção Básica; 

II - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; 

III - Vigilância em Saúde; 

IV - Assistência Farmacêutica; e 

V - Gestão do SUS.” 
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O capitulo II da Portaria Nº 204/GM de 29 de Janeiro de 2007, refere-se aos blocos 

de financiamento e trazendo-nos informações a respeito dos mesmos, porém objetivando 

manter o foco no nosso estudo, trataremos a respeito apenas do bloco referente  Atenção 

Basica destacados dos artigos 9º ao 12º da Portaria em questão. 

Referente à constituição do Bloco da Atenção Básica verifica-se a partir do Art. 9º da 

Portaria Nº 204/GM que o mesmo possui dois componentes distintos, sendo eles o Piso da 

Atenção Básica Fixo, também denominado PAB Fixo e o Piso da Atenção Básica Variável, 

PAB Variável.  

Como forma de identificar o que é financiado por cada um dos componentes que 

compõem o Bloco da Atenção Básica, observar-se-á  o que está redigido nos Artigos 10 e 11 

da Portaria nº 204/GM: 

 
Art. 10.  O Componente Piso da Atenção Básica – PAB Fixo refere-se ao 

financiamento de ações de atenção básica à saúde, cujos recursos serão 

transferidos mensalmente, de forma regular e automática, do Fundo Nacional 

de Saúde aos Fundos de Saúde do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

Art 11.  O Componente Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável é 

constituído por recursos financeiros destinados ao financiamento de 

estratégias, realizadas no âmbito da atenção básica em saúde, tais como: 

I - Saúde da Família; 

II - Agentes Comunitários de Saúde; 

III - Saúde Bucal; 

IV - Compensação de Especificidades Regionais; 

V - Fator de Incentivo de Atenção Básica aos Povos Indígenas; 

VI - Incentivo para a Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário; 

VII - Incentivo para a Atenção Integral à Saúde do Adolescente em conflito 

com a lei, em regime de internação e internação provisória; e 

VIII - outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo 

específico. 

§ 1º  Os recursos do Componente PAB Variável serão transferidos do Fundo 

Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde do Distrito Federal e dos 

Municípios, mediante adesão e implementação das ações a que se destinam e 

desde que constantes no respectivo Plano de Saúde. 

  

Sobre o financiamento do Sistema Único de Saúde, de acordo com A Lei 

Complementar 141, de 13 de Janeiro de 2012, em seu Capítulo III, confirma-se que este é 

realizado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.   Conforme estabelecido pela 

LC 141/12, os recursos mínimos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde 

pelos Entes da Federação é estabelecido nos artigos 5º, 6º e 7º, com o seguinte texto: 
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Art. 5
o
  A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de 

saúde, o montante correspondente ao valor empenhado no exercício 

financeiro anterior, apurado nos termos desta Lei Complementar, acrescido 

de, no mínimo, o percentual correspondente à variação nominal do Produto 

Interno Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei orçamentária anual.  

§ 2
o
  Em caso de variação negativa do PIB, o valor de que trata o caput não 

poderá ser reduzido, em termos nominais, de um exercício financeiro para o 

outro.  

Art. 6
o
  Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e 

serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da arrecadação 

dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam o art. 

157, a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da 

Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 

respectivos Municípios.  

Art. 7
o
  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e 

serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 

tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos 

da Constituição Federal.  

 

Após evidenciar-se através do SUS que a saúde é um direito constitucional e que é 

financiada pelas três esferas de governo, dar-se-á prosseguimento  versando sobre o Programa 

de Saúde da Família. 

 

2.6 – O Programa de Saúde Família 

 

A partir de 1996 com o advento da Norma Operacional Básica do Sistema Único de 

Saúde, NOB-SUS 96, observa-se uma evolução no modo de organizar a Atenção Básica em 

Saúde, deste momento em diante o foco é a concepção de saúde atrelada à promoção da 

qualidade de vida por meio da saúde da família. Caderno de Atenção Básica: A Implantação 

da Unidade de Saúde da Família, (2000  s/n). 

De acordo com o Manual de Saúde da Família: uma estratégia para a reorientação do 

modelo assistencial (1997, p.  9) “[...]a estratégia utilizada pelo Programa Saúde da Família 

(PSF) visa a reversão do modelo assistencial vigente [...]através da mudança do objeto de 

atenção, forma de atuação e organização geral dos serviços [...]”. 

Desta forma, por meio do PSF, o objetivo principal é foco na família a partir do 

ambiente em que vive, o que vem a ser confirmado pelo Manual da Saúde da Família: uma 

estratégia para a reorientação do modelo assistencial (1997, p. 9) mediante a seguinte 

transcrição: 
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Essa perspectiva faz com que a família passe a ser o objeto precípuo de 

atenção, entendida a partir do ambiente onde vive. Mais que uma 

delimitação geográfica, é nesse espaço que se constroem as relações intra e 

extrafamiliares e onde se desenvolve a luta pela melhoria das condições de 

vida – permitindo, ainda, uma compreensão ampliada do processo 

saúde/doença e, portanto, da necessidade de intervenções de maior impacto e 

significação social. 

 

Conforme o Caderno de Atenção Básica: a implantação da unidade de Saúde da 

Família (2000, pg.  13): A unidade do Programa de Saúde da Família é a porta de entrada para 

o atendimento à saúde, e por meio desta USF, que ocorre o primeiro contato entre o usuário e 

o sistema de saúde. A Estratégia de Saúde da Família teve um alto potencial de resolubilidade 

no que se refere as ações e serviços de saúde. Para isso, deve contar com profissionais 

capacitados e preparados para desenvolver processos educativos promovendo a saúde e 

prevenindo doenças. 

De acordo com o Manual da Saúde da Família uma estratégia para a reorientação do 

modelo assistencial (1997, p.11) o Objetivo geral da Estratégia da Saúde da Família é: 

  
Contribuir para a reorientação do modelo assistencial a partir da atenção 

básica, em conformidade com os princípios do Sistema Único de Saúde, 

imprimindo uma nova dinâmica de atuação nas unidades básicas de saúde, 

com definição de responsabilidades entre os serviços de saúde e a população. 

 

Os objetivos específicos também são elencados pelo o Manual da Saúde da Família: 

uma estratégia para a reorientação do modelo assistencial (1997, pg. 10): 

 

 Prestar, na unidade de saúde e no domicílio, assistência integral, 

contínua, com resolubilidade e boa qualidade às necessidades de saúde da 

população adscrita. 

 Intervir sobre os fatores de risco aos quais a população está exposta. 

 Eleger a família e o seu espaço social como núcleo básico de 

abordagem no atendimento à saúde. 

 Humanizar as práticas de saúde através do estabelecimento de um 

vínculo entre os profissionais de saúde e a população. 

 Proporcionar o estabelecimento de parcerias através do 

desenvolvimento de ações intersetoriais. 

 Contribuir para a democratização do conhecimento do processo 

saúde/doença, da organização dos serviços e da produção social da saúde. 

 Fazer com que a saúde seja reconhecida como um direito de cidadania 

e, portanto, expressão da qualidade de vida. 

 Estimular a organização da comunidade para o efetivo exercício do 

controle social. 
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Quanto a composição da ESF – Equipe de Saúde da Família, O Módulo Político 

Gestor, Estratégia Saúde da Família e Núcleo de Apoio à Saúde da Família: diretrizes e 

fundamentos (pag.58) nos orienta que “[...] a equipe da Unidade de Saúde da Família é 

composta no mínimo por um enfermeiro, um médico generalista ou de família, um auxiliar de 

enfermagem e entre quatro a seis agentes comunitários de saúde (ACS).  

O PNAB-Plano Nacional de Atenção Básica (2012, p. 56) destaca a carga horária dos 

profissionais que compõe a ESF com o seguinte texto: 

 

Carga horária de 40 horas semanais para todos os profissionais de saúde 

membros da equipe de Saúde da Família, à exceção dos profissionais 

médicos, cuja jornada é descrita no próximo inciso. A jornada de 40 horas 

deve observar a necessidade de dedicação mínima de 32 horas da carga 

horária para atividades na equipe de Saúde da Família, podendo, conforme 

decisão e prévia autorização do gestor, dedicar até oito horas do total da 

carga horária para prestação de serviços na rede de urgência do município ou 

para atividades de especialização em Saúde da Família, residência 

multiprofissional e/ou de Medicina de Família e de Comunidade, bem como 

atividades de educação permanente e apoio matricial. 

  

Em relação à cobertura de atendimento, o Caderno de Atenção Básica: A 

implantação da unidade de Saúde da Família (2000, pg. 13, 14) menciona que em uma 

Unidade de Saúde da Família podem atuar até três Equipes de Saúde da Família, mediante o 

número de famílias a serem atendidas. Em linhas gerais é recomendado que cada USF tenha 

sob seus cuidados 600 a 1.000 famílias limitando-se ao máximo de 4500 habitantes. 

A implantação de uma ESF pode sofrer resistências por se tratar da transição de um 

modelo de atenção obsoleto para outro, mediante esta resistência, o Caderno de Atenção 

Básica: A implantação da unidade de Saúde da Família (2000, p.  14) menciona que “muitos 

gestores optam por iniciar a implantação do PSF em áreas periféricas que apresentam maior 

dificuldade de acesso e maiores riscos de adoecer/morrer. Depois vão ampliando a atuação 

para áreas mais centrais onde os serviços de saúde são mais estruturados”. 

O Caderno de Atenção Básica: A implantação da unidade de Saúde da Família 

(2000, p.  21, 22) menciona que a implantação da Estratégia de Saúde da Família inicia-se por 

meio de um projeto onde deve estar identificado as áreas prioritárias de cobertura da ESF, 

sendo esta considerada como de alto risco social devido ao elevado índice de desemprego, 

prostituição, criminalidade, contemplando a partir da implantação o princípio da igualdade 

disponibilizando o acesso aos serviços e ações de saúde a todos os cidadãos. 
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O segundo passo é o levantamento do número de famílias/habitantes a serem 

beneficiados pela estratégia, este levantamento é utilizado como base para a definição número 

de ESF que pode variar dependendo de alguns fatores como a distância das casas, barreiras de 

acesso como rios, montanhas, inexistência de transporte, área de risco social/ambiental etc. O 

levantamento populacional não é o único critério para mensurar o numero de ESF, pois o 

máximo de equipes financiadas pelo Ministério da Saúde também pode ser calculado 

dividindo a população total do Município por 2.400. O ultimo passo na elaboração do projeto 

é a mapear as áreas e microáreas que seria exatamente a realização de um croqui. 

Segundo o Caderno de Atenção Básica: A implantação da unidade de Saúde da 

Família (2000, pg. 23) após a elaboração do projeto o mesmo deve ser encaminha para o 

Conselho Municipal de Saúde para ser aprovado, para posteriormente por meio de ofício a 

Secretaria Estadual de Saúde, pactuar os recursos Federais a serem destinados ao município 

para financiar o Programa de Saúde da Família. 

Sobre o financiamento Federal destinado ao PSF, observa-se o artigo 1º da Portaria 

nº 978 de 16 de Maio de 2012 a seguinte redação: 

 

Art. 1º Fica definido o valor do incentivo financeiro para o custeio das 

Equipes de Saúde da Família (ESF), implantadas em conformidade aos 

critérios estabelecidos pela Política Nacional de Atenção Básica. 

 

§ 1º O valor do incentivo financeiro referente às ESF na Modalidade 1 é de 

R$ 10.695,00 (dez mil seiscentos e noventa e cinco reais) a cada mês, por 

Equipe. 

 

§ 2º Fazem jus ao recebimento na Modalidade 1 todas as ESF dos 

Municípios constantes do Anexo I da Portaria nº 822/GM/MS, de 17 de abril 

de 2006, as ESF dos Municípios constantes do Anexo da Portaria nº 

90/GM/MS, de 17 de janeiro de 2008, que atendam a populações residentes 

em assentamentos ou remanescentes de quilombos, respeitado o número 

máximo de equipes definidos também na Portaria nº 90/GM, e as ESF que 

atuam em Municípios e áreas priorizadas para o Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), definidos na Portaria nº 

2.920/GM/MS, de 3 de dezembro de 2008. 

 

§ 3º O valor dos incentivos financeiros referentes às ESF na Modalidade 2 é 

de R$ 7.130,00 (sete mil cento e trinta reais) a cada mês, por equipe. 

 

Após abordar o Programa de Saúde da Família, fica evidenciado que este programa é 

associado às políticas públicas de Saúde, que são financiadas pelo Orçamento da Seguridade 

Social. Desta forma, após todo referencial teórico elencado neste capitulo, torna-se possível a 
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coleta e análise de dados que fundamentarão o próximo capítulo, no intuito de perceber como 

se dá o Financiamento Federal do Programa de Saúde da Família.  
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3- ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO PROGRAMA DE SAÚDE DA 

FAMILIA GERENCIADO PELO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE NO MUNICÍPIO 

DE SÃO JOÃO DEL REI – MG 

 

Neste capítulo realiza-se um estudo Orçamentário e Financeiro referente ao 

Programa de Saúde da Família gerenciado pelo Fundo Municipal de Saúde do Município de 

São João del- Rei, onde será realizado um comparativo entre as transferências Federais e as 

despesas incorridas no custeio do programa, com o objetivo de identificar como são 

despendidos os recursos, assim como, analisar se os mesmos são suficientes para o efetivo 

custeio do Programa de Saúde da Família. 

 

3.1- Aspectos Históricos 

 

3.1.1 – São João Del Rei 
3
 

 

Os primeiros povoadores de São João del-Rei foram paulistas, atraídos pelos 

cascalhos auríferos da bacia do Rio das Mortes, que "assoalhavam o caminho trilhado pelos 

bandeirantes” denunciando os grandes depósitos de ouro da região. Em fins do século XVII, 

Tomé Portes del Rei, procedente de Taubaté, fixou-se as margens do Rio das Mortes, no local 

a que chamava, por ser passagem de todas as embarcações "Porto Real da Passagem". Nesse 

local, ainda hoje denominado Porto Real, teve início o primeiro arraial. Em 1702 faleceu 

Tomé Portes del Rei, a quem fora conferido o direito de cobrança da passagem no Rio das 

Mortes. Sucedeu-o seu genro Antônio Garcia da Cunha. Até 1703, a importância do povoado 

decorria de sua situação como ponto de ligação com os Sertões de Caeté e a região das Minas 

do Carmo, Ouro Preto e Sabará. 

De 1703 a 1704, o português Manuel João de Barcelos descobriu, nas fraldas dos 

montes, ricas manchas de ouro, e os paulistas Pedro do Rosário e Lourenço da Costa 

iniciaram os trabalhos de faiscação, onde forasteiros e aventureiros começaram a afluir. Nas 

encostas das serras, atualmente denominadas Senhor do Monte e Mercês, onde ainda há 

reservas de ouro, surgiu o outro arraial - o do Rio das Mortes - com sua igrejinha (no local 

denominado Morro da Forca) consagrada a Nossa Senhora do Pilar, originando-se aí São João 

del Rei. 

                                                           
3
  Site de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE 2013. 
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Na guerra entre paulistas e emboabas, ainda no início do século XVIII, foi o arraial 

do Rio das Mortes fortemente abalado com a morte e o afastamento dos paulistas, aos quais 

foram usurpadas as minas. Apesar dessas lutas e disputas, a povoação continuou a prosperar. 

A construção da estrada de ferro (1878-1881) e a chegada, em 1886, de imigrantes italianos, 

procedentes de Bolonha e Ferrara, aceleraram o progresso do Município. Esses imigrantes, 

destinados a agricultura, localizaram-se na Várzea do Marçal, onde formaram as Colônias do 

Marçal, Recondego e Felizardo, e na Fazenda José Teodoro. Posteriormente, grande número 

de sírios fixou-se no Município, dedicando-se de preferência ao comércio. 

A freguesia de Nossa Senhora do Pilar data de 16 de fevereiro de 1724. O Município 

foi criado com sede no antigo arraial do Rio das Mortes e território desmembrado do termo da 

antiga Vila Rica - mais tarde Ouro Preto - a 8 de dezembro de 1713, recebendo o nome de São 

João del-Rei, em homenagem a D. João V. A Lei provincial n.º 93, de 6 de março de 1838, 

concedeu à sede municipal foros de cidade. Em 1953 perdeu o distrito de Nazareno para 

formar novo Município. Segundo a divisão administrativa vigente, o Município é composto 

dos distritos de São João del-Rei (sede), Arcângelo, São Gonçalo do Amarante, Emboabas, 

Rio das Mortes, São Sebastião da Vitória e foram desmembrados os de Cassiterita e Santa 

Rita, ainda não instalados.  

A comarca, criada com o nome de Rio das Mortes em 1714, recebeu, por força da 

Lei Estadual nº 11, de 13 de novembro de 1891, a denominação de São João del- Rei.  

Após realização de um breve contexto histórico sobre o Município de São João del-

Rei, faz-se necessário repetir este processo como forma de apresentar o Fundo Municipal de 

Saúde, palco onde se realizará nosso estudo de caso.  

 

3.1.2 – Fundo Municipal de Saúde de São João del-Rei. 

 

O Fundo Municipal de Saúde é um órgão da Administração Direta, instituído através 

da Lei Municipal nº 3.187 de 26 de dezembro de 1995. [...] O município de São João del- 

Rei está em Gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde desde 1998, desta forma todos os 

recursos públicos Federais e Estaduais são repassados para o FMS e gerenciados pela 

Secretaria Municipal de Saúde. PLANO MUNICIPAL DE SAUDE DE SÃO JOÃO DEL-

REI (2007, p. 42) 

O Plano Municipal de Saúde de São João del-Rei (2007, p. 2) descreve a missão do 

FMS/SMS do Município de São João del- Rei  com o seguinte texto: 
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A missão da Secretaria Municipal de Saúde é executar ações planejadas de 

prevenção, educação, promoção e curativas de forma resolutiva, integrada, 

criativa com efetiva participação da comunidade dentro dos princípios do 

SUS, assegurando transparência, disseminação de informação, parceria 

ensino/serviço e equilíbrio financeiro. 

 

Quanto aos objetivos do FMS/SJDR de acordo com o Marin (2003 p. 24) podemos 

destacar a “[...] criação de condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao 

desenvolvimento das ações de saúde, executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde”, que compreende o atendimento à saúde de modo universalizado, integralizado, 

regionalizado e hierarquizado, objetivando a realização de ações de saúde de interesse 

coletivo, assim como controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele 

compreendido, o ambiente de trabalho, em comum acordo com as organizações competentes 

da esfera Federal e Estadual. 

 

3.2 – Metodologia de pesquisa. 

 

Conforme definida por Diehl e Tatim (2004, p. 47) a pesquisa científica é “um 

procedimento racional e sistemático, cujo objetivo é proporcionar respostas aos problemas 

propostos”. 

Para a consecução de uma pesquisa científica é imprescindível a utilização de  

métodos específicos, que segundo Marconi e Lakatos (2005, p. 83) são conceituados como 

“[...] o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, 

permite alcançar o objetivo – Conhecimentos válidos e verdadeiros –,traçando o caminho a 

ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista.” 

O método refere-se, as atividades e ações desenvolvidas pelo pesquisador, com a 

finalidade de alcançar os objetivos do estudo. O presente trabalho tem como foco a análise da 

execução orçamentária e financeira do Programa de Saúde da família gerido pelo Fundo 

Municipal de Saúde no Município de São João del-Rei. Em contra partida, espera-se 

identificar como são despendidos os recursos Federais destinados ao financiamento deste 

programa, assim como, se os mesmos são suficientes para um custeio eficaz. 

 A metodologia utilizada para a realização desta pesquisa é classificada quanto à 

abordagem, aos objetivos e aos procedimentos técnicos. 
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Quanto à abordagem, esta pesquisa é conceituada como quantitativa, pois segundo 

Richardson (1999, p. 90) o método quantitativo é caracterizado:  

 

[...] pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta das 

informações, quanto no tratamento destas através de técnicas estatísticas, 

desde as mais simples como percentual, média, desvio padrão, as mais 

complexas, como o coeficiente de correlação, analise de regressão etc. 

 

Em relação ao objetivo da pesquisa, esta é classificada como descritiva, pois segundo 

Cervo e Brevian (2002, p. 66) a mesma “observa, registra, analisa e correlaciona fatos 

fenômenos (variáveis) sem manipulá-los.” 

Gil (2010, p. 27) registra que o principal objetivo deste tipo de pesquisa é “[...] a 

descrição das características de determinada população. Podendo ser elaboradas também com 

a finalidade de identificar relações entre variáveis.” 

Quanto aos procedimentos para a efetivação deste trabalho utiliza-se pesquisa 

bibliográfica, documental e o estudo de caso. 

A pesquisa bibliográfica objetiva a construção de conhecimentos teóricos sobre o 

tema analisado, segundo Fonseca (2002 p.32) esta: 

 

[...] é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e 

publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, 

paginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 

pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se 

estudou sobre o assunto. Existem, porém pesquisas científicas que se 

baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências 

teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou 

conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura 

resposta. 

 

Como principal vantagem da pesquisa bibliográfica Gil (2010, p. 30) diz que esta 

“[..] reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito 

mais ampla do que aquela que poderia em pesquisa diretamente.” 

Sobre a pesquisa documental Fonseca (2002, pag.32) nos relata que: 

 

A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa 

bibliográfica, utiliza fontes constituídas por material já elaborado, 

constituído basicamente por livros e artigos científicos localizados em 

bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e 

dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, 
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revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, 

tapeçarias, relatório de empresas, vídeos de programa de televisão etc. 

 

Já Marconi e Lakatos (2005, p. 176) relatam que esta é a “[...] pesquisa que possui 

como característica principal ter a fonte de coleta de dados restrita a documentos, escritos ou 

não, criando o que se denomina de fontes primárias, ou seja, as que ainda não receberam 

tratamento”. Este tipo de pesquisa se confirma em nossa pesquisa pela utilização de 

documentos e demonstrativos contábeis do FMS/SJDR, por meio do sistema contábil e 

publicações disponíveis no portal de transparência do Município. 

Por fim, para atingir o objetivo da pesquisa torne-se necessário a realização de um 

estudo de caso, que de acordo com Fonseca (2002, pag.33) é definido como sendo: 

 

[...] um estudo de uma entidade, bem definida como um programa, uma 

instituição, um sistema educativo, uma pessoa, ou uma unidade social. Visa 

conhecer em profundidade o como e o porquê de uma determinada situação 

que se supõe ser única em muitos aspectos, procurando descobrir o que há 

nela de mais essencial e característico. O pesquisador não pretende intervir 

sobre o objeto a ser estudado, mas revelá-lo tal como ele o percebe. O estudo 

de caso pode decorrer se acordo com uma perspectiva interpretativa, que 

procura compreender como é o mundo do ponto de vista dos participantes, 

ou uma perspectiva pragmática, que visa simplesmente apresentar a uma 

perspectiva global, do objeto de estudo do ponto de vista do investigador. 

 

Esta derradeira fase é atrelada a pesquisa documental, pois ambas serão realizadas no 

Fundo Municipal de Saúde de São João del-Rei, que é um Órgão da Administração Direta 

responsável pela gestão do Sistema Único de Saúde Municipal e mais especificamente, de 

acordo com nosso objeto de pesquisa, pelo Programa de Saúde da Família.   

 

3.3 – Análise dos dados e Resultados 

 

Após a coleta de dados referentes à Lei Orçamentária Anual do FMS/SMS – SJDR 

relacionados aos exercícios 2011 e 2012, e sobre a estrutura e atividades desenvolvidas pelo 

Programa de Saúde da Família, realiza-se análise sobre a execução orçamentária e financeira 

deste órgão.   

O município de São João del-Rei, possuía em 2011 e 2012 treze equipes do programa 

de saúde da família, estas equipes encontram-se identificadas conforme quadro 5. 
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Pelo quadro 5, é possível observar que a estratégia Saúde da Família, no 

município de São João del-Rei atua exclusivamente nos bairros periféricos e distritos. Após 

apresentar as Equipes de Saúde da Família, assim como sua área de atuação, apresentaremos o 

Quadro 6 - Profissionais por equipe e nível de cobertura do PSF. 

 

EQUIPE TOTAL

Médico 14

Enfermeiro 13

Téc./Aux. Enferm. 22

População adistrita 42.385                               

Familias assistidas 13.650                               

População SJDR 84.469                               

Cobertura do PSF 50,18%

Quadro 6 - Profissionais por equipe e nivel de cobertura do PSF

Fonte : Elaborado pelo autor (2013)                                                                                              

Dados extraidos do Plano Municipal de Ações e Serviços da Rede de Cuidados a Pessoas com 

Deficiência 2013 - FMS/SMS - SJDR e Site IBGE 2013

 

Nº Unidade Básica / Saude da Família

01 Equipe de Saúde da Família 0201 UBS/ESF – São Geraldo

02 Equipe de Saúde da Família 0202 UBS/ESF – Senhor dos Montes

03 Equipe de Saúde da Família 0203 UBS/ESF – Bela Vista

04 Equipe de Saúde da Família 0301 UBS/ESF – Rio das Mortes

05 Equipe de Saúde da Família 0302 UBS/ESF – S. Sebastião da Vitória

06 Equipe de Saúde da Família 0701 UBS/ESF – Guarda-Mor

07 Equipe de Saúde da Família 0702 UBS/ESF – Bonfim

08 Equipe de Saúde da Família 0703 UBS/ESF – Bonfim

09 Equipe de Saúde da Família 0704 UBS/ESF – Bom Pastor

10 Equipe de Saúde da Família 0705 UBS/ESF – Pio XII

11 Equipe de Saúde da Família 0801 UBS/ESF – Tejuco

12 Equipe de Saúde da Família 0802 UBS/ESF – Tejuco

13 Equipe de Saúde da Família 0803 UBS/ESF – Tejuco

Quadro 5 - Localização das Equipes de Saúde da Família em São João del-Rei

Equipe de saúde da Familia - Eqp

Fonte: Elaborado pelo autor (2013)                                                                                                  

Dados extraidos do Plano Municipal de Ações e Serviços da Rede de Cuidados à 

Pessoas com Deficiência 2013 - FMS/SMS - SJDR
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Analisando o quadro 6, constata-se que o a Estratégia Saúde da Família no 

Município de São João del-Rei é composta por treze Equipes de Saúde da Família, onde 

atuam 14 Médicos, 13 Enfermeiros e 22 Auxiliares/Técnicos em enfermagem, estes 

profissionais através do PSF assistem 42.385 indivíduos que compõe 13.650 famílias, estes 

números representam,  de acordo com o último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, um percentual de cobertura de 50,18% da população do Município.  

De acordo com o Plano Municipal de Ações e Serviços da Rede de Cuidados a 

Pessoas com Deficiência 2013, os Profissionais do Programa de Saúde da Família realizam 

Procedimentos internos e externos à unidade. 

Os procedimentos realizados pela Equipe de Saúde da Família na Unidade Básica de 

Saúde são compostos por atendimento médico e de enfermagem, acolhimento dos usuários 

prestando cuidados de acordo com as suas necessidades, entrega e administração de 

medicamentos, aferição de pressão arterial, glicemia capilar, nebulização, coleta de exame 

preventivo de câncer de colo do útero, exame das mamas, puericultura, atendimento a 

gestante, consulta puerperal, triagem Neonatal, vacinação, medidas antropométricas, 

autorização de exames básicos, marcação de consultas com seus respectivos retornos (quando 

necessário), orientações sobre aleitamento materno, saúde do homem, da mulher, idoso, 

criança, adolescente e trabalhador, além de orientações sobre DST/HIV com realização de 

teste rápido de HIV e Hepatite C. 

 Já no domicílio do Usuário a ESF, realiza procedimentos relativos ao atendimento a 

gestante, a criança, consulta puerperal, Triagem Neonatal, realização de curativo, aferição de 

pressão arterial, glicemia capilar, retirada de pontos, imunização aos acamados e pessoas com 

dificuldade de locomoção; acompanhamento aos hipertensos, diabéticos, pacientes com 

doenças infecciosas e parasitárias, acompanhamento dos pacientes no pós-cirúrgico, trocas de 

cateteres ou bolsas de colostomia quando prescritas pelo médico e ainda são realizadas 

medicações endovenosas com acompanhamento do medico responsável. 

Diante dos diversos procedimentos realizados pelas equipes do PSF destaca-se a 

importância desta estratégia através dos inúmeros serviços que são prestados a população 

assistida, esta relevância ainda é intensificada pela criação de um vinculo de amizade e 

respeito entre os profissionais e os assistidos, pois estes não são considerados apenas como 

pacientes, o seu meio, sua residência, seus anseios e preocupações são levadas em 

consideração, possibilitando a análise de diversos fatores e a formulação de tratamentos 

específicos para cada quadro encontrado.   
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 Os recursos financeiros transferidos pelo Ministério da Saúde para o custeio dos 

Programas de Saúde da Família podem ser acompanhados no endereço eletrônico: 

http://www.fns.saude.gov.br, sob diversas possibilidades de consulta. 

Com base em consulta no site do Fundo Nacional de Saúde, referente às 

transferências destinadas ao Programa de Saúde da Família dos exercícios 2011 e 2012, 

elabora-se o Quadro 7. 

 

 

Analisando o quadro 7, identifica-se as transferências relativas ao custeio do 

Programa de Saúde da Família nos exercício 2011 e 2012, e verifica-se que no exercício 2011 

foram transferidos recursos de 12 competências e em 2012 ocorreram o repasse de 13 

competências. Como na Contabilidade Pública as receitas são reconhecidas pelo regime de 

caixa, a análise dos exercícios em questão será realizada conforme os dados coletados e 

Tipo: FUNDO A AFUNDO Tipo: FUNDO A AFUNDO

UF: MG UF: MG

Município: SAO JOAO DEL REI Município: SAO JOAO DEL REI

Bloco: ATENÇÃO BÁSICA Bloco: ATENÇÃO BÁSICA

Ano: 2011 Ano: 2012

Ação/Serviço/Estr: SAÚDE DA FAMÍLIA - SF Ação/Serviço/Estr: SAÚDE DA FAMÍLIA - SF

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CPF/CNPJ: 13.875.318/0001-68 CPF/CNPJ: 13.875.318/0001-68

IBGE: 316250 IBGE: 316250

Competência Valor Total Valor Líquido Competência Valor Total Valor Líquido

12/2010 64.000,00 64.000,00 12/2011 87.100,00 87.100,00

01/2011 83.200,00 83.200,00 01/2012 87.100,00 87.100,00

02/2011 83.200,00 83.200,00 02/2012 87.100,00 87.100,00

03/2011 83.200,00 83.200,00 03/2012 87.100,00 87.100,00

04/2011 83.200,00 83.200,00 04/2012 92.690,00 92.690,00

05/2011 3.600,00 3.600,00 05/2012 92.690,00 92.690,00

05/2011 76.800,00 76.800,00 06/2012 92.690,00 92.690,00

06/2011 87.100,00 87.100,00 07/2012 92.690,00 92.690,00

07/2011 87.100,00 87.100,00 03/2012 5.590,00 5.590,00

08/2011 87.100,00 87.100,00 08/2012 92.690,00 92.690,00

09/2011 87.100,00 87.100,00 09/2012 92.690,00 92.690,00

10/2011 87.100,00 87.100,00 10/2012 92.690,00 92.690,00

11/2011 87.100,00 87.100,00 11/2012 92.690,00 92.690,00

12/2012 92.690,00 92.690,00

TOTAL 2011 999.800,00 TOTAL 2012 1.188.200,00

Fonte: Elaborado pelo Autor (2013)

Dados extraidos no Site do FUNDO NACIONAL DE SAUDE 2013

Quadro 7 - Transferências Fundo a Fundo 2011 e 2012
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evidenciados no quadro acima. Elabora-se o gráfico 1 com base nos dados fornecidos pelo 

quadro 7 de forma a simplificar a analise a ser realizada. 

 

             Gráfico 1 – Transferência Fundo a Fundo – PSF 2011 e 2012 – Recurso Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 

 

Observando o Gráfico 1, referente às transferências realizadas nos dois exercícios em 

estudo, constata-se que apesar de não haver ocorrido à implantação de nenhuma Equipe do 

Programa de Saúde da família, verifica-se um acréscimo referente ao financiamento do 

programa no valor de R$ 188.900,00 em 2012 (8%) comparando-se com 2011.  

O Projeto/atividade a que se refere o Programa de Saúde da Família na Lei 

Orçamentária Anual do exercício 2011 e 2012 do Fundo Municipal de Saúde do Município de 

São João del-Rei é o de Nº 4.016, e dentro deste programa existem dotações orçamentárias 

sobre as quais se destinam a classificação das despesas constantes para a manutenção da 

estratégia de Saúde da Família.  

Em consulta realizada no Portal de Transparência, realiza-se a coleta de dados 

referentes às despesas pagas alusivas ao Programa de Saúde da Família nos exercícios em 

estudo. A partir dos dados coletados elabora-se o quadro 8 demonstrado a seguir: 
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Analisando o quadro 8, verifica-se que nos exercícios 2011 e 2012 o total de 

despesas ocorridas referente ao custeio do PSF foram respectivamente R$ 2.337.267,45 e R$ 

2.536.268,58, sendo estes montantes alocados no pagamento de despesas relativas a salários e 

encargos dos profissionais que compõem a equipe, concessão de diárias para participação em 

cursos, aquisição de equipamentos e materiais de consumo e na contratação de serviços como 

energia elétrica, telefone, internet, alarmes, etc.  

Para facilitar o entendimento sobre as despesas apresentadas, demonstrar-se-á  

graficamente com base nas informações do quadro 8 a constituição dos dispêndios ocorrido 

nos exercícios em estudo, iniciando por 2011, conforme é evidenciado no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2- Despesas pagas Programa de Saúde da Família - 2011. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2011 2012

VALOR VALOR

3.1.90.04.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 1.399.790,88              1.583.749,45              

3.1.90.09.00 SALARIO-FAMILIA 62,21                          330,00                        

3.1.90.11.05 VENCIMENT. E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 564.992,54                 569.030,60                 

3.1.90.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS - INSS 288.767,00                 320.628,32                 

3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS - VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL -                              -                              

3.1.90.94.00 INDENIZACOES RESTITUICOES TRABALHISTAS -                              -                              

3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS-  RPPS - IMP 25.538,31                   22.232,96                   

3.3.90.14.00 DIARIAS - CIVIL 1.064,48                     59,44                          

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 739,80                        931,70                        

3.3.90.32.00 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA -                              -                              

3.3.90.35.00 SERVICOS CONSULTORIA -                              -                              

3.3.90.36.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA -                              -                              

3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 36.246,51                   38.946,11                   

3.3.90.93.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES -                              -                              

3.3.91.47.00 OBRIGACOES TRIBUTARIA CONTRIB. - DEFICT 20.065,72                   -                              

 4.4.90.51.02 OBRAS E INSTALACOES DOMINIO PATRIMONIAL -                              -                              

4.4.90.52.02 EQUIP.MAT.PERMANENTE DOMINIO PATRIMONIAL -                              360,00                        

2.337.267,45               2.536.268,58               

Quadro 8 - Despesas pagas Programa de Saude da Família 2011 e 2012

TOTAL

Fonte: Elaborado pelo autor                                                                                                                                                       

Dados coletados no Portal de Transparência do Município de SJDR

CONTA DESCRIÇÃO

Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 
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Analisando o gráfico 2, referente às despesas pagas do Programa de Saúde da 

Família no exercício 2011, verifica-se que os dispêndios com a Folha de pagamento e os 

encargos gerados pela mesma, constituem a despesa de maior representação, apresentando um 

percentual de 98,372% do total de despesas pagas, restando 1,628% para o financiamento das 

outras despesas, sendo 1,551% destinado a contratação de serviços, 0,045% para concessão de 

diárias de viagem e 0,032% para aquisição de materiais de consumo sendo estes compostos 

por materiais de escritório, limpeza, gêneros alimentícios, e enfermagem. 

Após evidenciar a composição das despesas ocorridas no custeio do PSF em 2011, o 

mesmo processo será realizado no exercício 2012 a partir da elaboração do Gráfico 3 

intitulado Despesas pagas Programa de Saúde da Família – 2012.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao analisar o gráfico pertinente às despesas pagas do Programa de Saúde da Família 

no exercício 2012, verifica-se que este exercício apresenta uma distribuição de despesas muito 

semelhante em relação às evidenciadas em 2011, sendo que o elemento de maior 

representatividade novamente são as despesas com pessoal e encargos, constituindo 98,411% 

dos gastos efetuados, restando para o custeio dos demais elementos 1,589%, divididos da 

seguinte forma: 0,002% referente a concessão de diárias, 0,014% destinado a aquisição de 

equipamentos, 0,037 para compra de materiais de consumo e 1,536 para a contratação de 

serviços.  

Gráfico 3 – Despesas Pagas Programa de Saúde da Família - 2012 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 
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Prosseguindo, após a demonstração da composição das despesas realizadas nos 

exercícios 2011 e 2012 para a manutenção do Programa de Saúde da Família, far-se-á um 

paralelo entre o total das transferências efetuadas pelo Ministério da Saúde as despesas pagas 

nos exercícios analisados. Tendo como base as informações fornecidas pelo quadro 7- 

Transferências Fundo a Fundo 2011 e 2012 e o quadro 8- Despesas pagas Programas de 

Saúde da Família 2011 e 2012.  

Analisando os quadros acima mencionados, evidencia-se que as transferências 

realizadas pela União em 2011 totalizam R$ 999.800,00 e em 2012 R$ 1.188.200,00 estes 

valores demonstram uma evolução de R$ 188.400,00 (18,84%) nos repasses ocorridos em 

2012, quando comparados aos realizados em 2011. Esta evolução também é verificada em 

relação às despesas pagas. Em 2011 registrou-se um valor de despesas pagas de R$ 

2.337.267,45 enquanto em 2012 foram registrados R$ 2.536.268,58 estes valores representam 

um aditamento de R$ 199.001,13 (8,51%) em despesas pagas no exercício de 2012 em 

confronto com as quitadas em 2011.  

Um fato de extrema importância identifica-se ao confrontar as despesas pagas com as 

transferências realizadas, nos dois exercícios, pois o valor das despesas pagas é superior às 

transferências recebidas da União destinadas ao custeio do Programa de Saúde da Família. 

Em 2011 foram repassados pelo Governo Federal R$ 999.800,00. Em relação aos 

dispêndios realizados neste exercício constata-se um montante de R$ 2.337.267,45 o que 

representa a ocorrência de pagamentos no valor de R$ 1.337.467,45 (133,77%) além do 

montante dos recursos transferidos, o mesmo fenômeno acontece em 2012, sendo que o valor 

das despesas pagas ultrapassa as receitas elencadas neste projeto/atividade em R$ 

1.348.068,58 (113,45%) uma vez que o repasse anual foi de R$ 1.188.200,00 e as despesas 

R$ 2.536.268,58. Devido aos fatos observados, torna-se necessário aprofundar esta análise em 

busca de identificar as fontes de recurso responsáveis pelo pagamento das despesas mediante 

a insuficiência dos recursos transferidos pela União nos referidos exercícios. 

Para auxiliar a analise proposta, elabora-se o quadro 9, realizado com a utilização de 

dados extraído do Portal de Transparência do município de São João del-Rei, onde evidencia-

se informações a cerca do total de despesas pagas fragmentadas por fonte de recurso nos 

exercícios 2011 e 2012. 
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Analisando o quadro 9 – Detalhamento das despesas pagas por fonte de recurso 2011 

e 2012, constata-se que em ambos os exercícios ocorreu o pagamento de despesas inerentes ao 

custeio do Programa de Saúde da Família mediante a utilização de recursos próprios 

transferidos da Prefeitura Municipal para o Fundo Municipal de Saúde em conformidade com 

a LC nº 141/12, sendo R$ 495.218,85 referentes a 2011 e R$ 904.722,00 relativas ao 

exercício de 2012.  O recurso próprio despendido não possui vínculo com programa 

específico, porém o mesmo deve ser utilizado no desenvolvimento, implementação, ou 

ampliação de ações e serviços públicos de saúde. 

Já com recurso Federal foram liquidadas despesas no montante de R$ 1.842.048,60 

relacionadas a 2011 e R$ 1.631.456,58, concernente a 2012, estes valores são superiores às 

transferências federais destinadas ao custeio do PSF nos respectivos exercícios, desta forma 

percebe-se que foi utilizado todo recurso financeiro disponibilizado pela União tanto em 2011 

no valor de R$ 999.800,00 quanto em 2012 no total de R$ 1.188.200,00, destinados à 

manutenção do referido programa.  

Para o pagamento dos valores remanescentes em 2011 R$ 842.248,60 e em 2012 R$ 

443.356.58 foram utilizados recursos federais repassados ao Bloco de Financiamento da 

Atenção Básica. Os recursos transferidos pelo Governo Federal para a Atenção Básica são 

vinculados, ou seja, são destinados a manutenção de programas específicos com metas 

definidas que devem ser cumpridas. Desta forma apesar da movimentação ter ocorrido dentro 

do mesmo Bloco de financiamento, esta prática pode vir a prejudicar o andamento de outros 

programas mediante a possível insuficiência de recursos para a execução das metas 

pretendidas.   

Em busca de identificar o que tem contribuído para tamanha onerosidade deste 

programa, a ponto do mesmo necessitar da captação de outras fontes de financiamento, aquém 

Exercício 2011 Exercício 2012

A 999.800,00      1.188.200,00   

B 842.248,60      443.346,58      

C Despesa paga - Fonte Federal A+B 1.842.048,60   1.631.546,58   

D 495.218,85      904.722,00      

Total despesas pagas C+D 2.337.267,45   2.536.268,58   

 Fonte: Elaborado pelo autor (2013)                                                                          

Dados Extraidos do Portal de Transparência de SJDR (2013) 

Despesa Paga - Fonte Municipal

Quadro 9 - Detalhamento das despesas pagas por fonte de recurso -  2011 e 2012

Depesas pagas

Repasse Federal - PSF

Repasse Federal - Bloco Atenção Básica



59 

 

das destinadas ao seu custeio, elabora-se a seguir o quadro 10, onde será realizando um 

comparativo entre as despesas pagas com recurso próprio e as pagas com a utilização de 

recursos federais em 2011 e 2012.   

      

O quadro - 10 denominado despesas pagas PSF – 2011 e 2012 – Recurso Próprio x 

Recurso Federal, apresenta a partir das contas contábeis todas as despesas pagas com a 

utilização de recurso próprios do município e os pagamentos efetuados com a utilização dos 

recursos federais referentes aos exercícios 2011 e 2012.   

Para facilitar a análise dos dados, com base nas informações apresentados no quadro 

10, realizar-se-á a demonstração destas por meio de gráficos, onde será possível visualizar a 

composição e a representação das despesas liquidadas com a utilização dos referidos recursos 

para o custeio e manutenção do Programa de Saúde da Família.  

Desta forma inicia-se este processo por meio da elaboração do gráfico 4 – Despesas 

pagas 2011 - Programa de Saúde da Família – Recurso Municipal. 

Quadro 10 - Despesas pagas PSF - 2011 e 2012  -   Recurso Próprio x Recurso Federal

2011 2012

CONTA DESCRIÇÃO VALOR VALOR

3.1.90.04.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 73.491,83                    432.686,92                  

3.1.90.09.00 SALARIO-FAMILIA 41,48                           132,00                         

3.1.90.11.05 VENCIMENT. E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 324.358,88                  325.707,72                  

3.1.90.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS - INSS 13.741,84                    95.922,47                    

3.1.91.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS-  RPPS 25.538,31                    9.975,64                      

3.3.90.14.00 DIARIAS - CIVIL 1.064,48                      59,44                           

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 669,80                         931,70                         

3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 36.246,51                    38.946,11                    

3.3.91.47.00 OBRIGACOES TRIBUTARIA CONTRIB. - DEFICT 20.065,72                    360,00                         

TOTAL  RECURSO PRÓPRIO 495.218,85                   904.722,00                   

2011 2012

CONTA DESCRIÇÃO VALOR VALOR

3.1.90.04.00 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 1.326.299,05               1.151.062,53               

3.1.90.09.00 SALARIO-FAMILIA 20,73                           198,00                         

3.1.90.11.05 VENCIMENT. E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 240.633,66                  243.322,88                  

3.1.90.13.00 OBRIGACOES PATRONAIS - INSS 275.025,16                  224.705,85                  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 70,00                           12.257,32                    

TOTAL RECURSO FEDERAL 1.842.048,60                1.631.546,58                

TOTAL DESPESAS PAGAS EXERCICIO 2011 e 2012 - PSF 2.337.267,45                2.536.268,58                

Fonte: Elaborado pelo autor

Dados extraidos do Portal de Transparência de SJDR 2013

RECURSO FEDERAL

RECURSO PRÓPRIO MUNICIPAL
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  Gráfico 4 – Despesas pagas – 2011 – Programa  de Saúde da Família – Recurso Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 

   Analisando o Gráfico 4- referente às despesas pagas 2011 para o custeio do 

Programa de Saúde da Família com a utilização de Recurso Municipal, verifica-se que em 

2011 que 92,33% do recurso utilizado foram destinados ao pagamento de salários e encargos 

restando apenas 7,67% para investir em outras finalidades sendo 0,14% destinado a aquisição 

de materiais de consumo, 0,21% para concessão de diárias de viagem e 7,32% referente s a 

contratação de serviços. 

Com a elaboração do Gráfico 5, intitulado despesas pagas 2011 - Programa de Saúde 

da Família – Recurso Federal, demonstrar-se-á a composição das despesa pagas com a 

utilização dos recurso federais. 

        Gráfico 5 – Despesas pagas – 2011 – Programa de saúde da Família – Recurso Federal 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 
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Em relação ao gráfico 5, é possível verificar que as despesas com salários e encargos 

da equipe do Programa de Saúde da Família consomem 99,996% de todo recurso federal 

utilizado no pagamento de despesa do referido programa, restando apenas 0,004% para a 

aquisição de materiais de consumo  

Para analisar a composição das despesas no PSF em 2012 em relação aos recursos 

financiadores, inicia-se esta etapa com a elaboração do Gráfico 06 – Despesas pagas 2012 - 

Programa de Saúde da Família – Recurso Municipal, com a utilização de dados extraídos do 

quadro 10. 

 

Gráfico 06 – Despesas pagas – 2012 – Programa de Saúde da Família – Recurso Municipal 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 

Em 2012 a partir do gráfico 06, evidencia-se que dos recursos do Município 

utilizados para o custeio do PSF continuam sendo destinados da mesma forma como ocorreu 

em 2011, sendo que 95,55% do referido recurso e designado ao pagamento de salários e 

encargos, restando para o custeio de outros fins apenas 4,45%, deste percentual, onde 0,04% 

representa a aquisição de máquinas ou equipamentos, 0,01% é destinado à concessão de 

diárias, 0,10% é destinado a aquisição de materiais de consumo restando 4,30% para 

contratação de serviços. 

 Com a finalidade de verificar o comportamento dos pagamentos efetuados com a 

utilização dos recursos federais elabora-se gráfico – 7  Despesas pagas – 2012 – Programa de 

saúde da Família – Recurso Federal 
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         Gráfico 7- Despesas pagas – 2012 – Programa de saúde da Família – Recurso Federal      

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 

Em relação aos recursos federais utilizados para o financiamento das despesas 

inerentes ao Programa de Saúde Família relativas ao exercício 2012, verifica-se que todo 

recursos federal despendido foi utilizado na liquidação das obrigações relacionadas com a 

folha de pagamento e encargos. 

Ao consolidar as análises realizadas por intermédio do gráfico 4 – Despesas pagas 

2011 - Programa de Saúde da Família – Recurso Municipal, gráfico 5 – Despesas pagas – 

2011 – Programa de saúde da Família – Recurso Federal, gráfico 06 – Despesas pagas 2012 - 

Programa de Saúde da Família – Recurso Municipal e gráfico – 7 Despesas pagas – 2012 – 

Programa de saúde da Família – Recurso Federal, observa-se que nos dois exercício 

verificados, independente dos recursos utilizados, a despesa de maior representatividade é  

relacionada ao custeio das obrigações com salários e encargos da equipe do Programa de 

Saúde da Família. 

Devido à grande onerosidade das despesas com pessoal e encargos, torna-se 

necessário a afunilar esta análise realizando uma média dos salários pagos aos profissionais 

deste programa pelo Município de São João del-Rei, a partir da elaboração do quadro 11 – 

Média Salarial dos Profissionais da ESF em 2011 e 2012 com base em dados exportados do 

Portal de Transparência do Município em estudo. 
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O quadro 11 demonstra o valor referente aos Salários dos profissionais que 

compunham uma equipe básica da Estratégia de Saúde da Família, a composição da equipe é 

definida pelo Governo Federal, assim como a carga horária a ser cumprida por estes 

profissionais. Para desenvolver este programa a união disponibiliza um valor de R$ 7.130,00 

para o custeio de cada equipe sendo transferido mensalmente. 

Desta forma fica evidenciado que o valor disponibilizado não cobre nem mesmo o 

custo dos salários destes profissionais, sendo necessária a capitação de outras fontes de 

financiamento para poder liquidar todas as despesas ocorridas para a manutenção das 

atividades e serviços prestados por este programa.  

  Por fim, elabora-se com base no quadro 10 o gráfico 8 – Salários e encargos PSF – 

2011 – Fontes de financiamento realizando uma análise sobre os recursos transferidos pelo 

Governo Federal frente as despesas com Salários e encargos trabalhistas nos exercício 2011 . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 11 - Média Salarial dos profissionais da ESF em 2011 e 2012

PROFISSIONAIS  EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA
SALÁRIOS 

2011

SALÁRIOS 

2012

MEDICO PSF 7.678,28    8.021,46    

ENFERMEIRO PSF 2.742,47    2.907,14    

TECNICO/AUXILIAR DE  ENFERMAGEM PSF 932,85       945,18       

TOTAL 11.353,60  11.873,78  

Fonte: Elaborado pelo autor                                                                                                                                                         

Dados extraidos do Portal Transparência  de SJDR 2013

Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 

Gráfico 8 – Salários e encargos PSF – 2011 – Fontes de financiamento 
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Ao analisar o Gráfico 8, verificamos que para quitar as despesas com pessoal e 

encargos referentes ao exercício 2011, utiliza-se todo o valor referente às transferências 

federais destinadas ao custeio do PSF perfazendo um montante de R$ 999.800,00 vindo a 

liquidar apenas 43,48% das despesas com pessoal, sendo necessário a utilização de recursos 

federais destinados a manutenção e financiamento de outros programas no valor de R$ 

842.178,60 representando 36,63%, não sendo suficiente, utiliza-se para fechar esta conta o 

valor de R$ 457.238,06 referente a recursos próprios do município na porcentagem de 

19,89%. 

A fim de analisar a ocorrência deste comportamento em 2012, elabora-se o Gráfico 9 

– Salários e encargos PSF – 2012 – Fontes de financiamento com base em dados extraído do 

quadro 10 - Despesas pagas PSF – 2011 e 2012 – Recurso Próprio x Recurso Federal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em relação à ginástica realizada para a liquidação das despesas com pessoal e 

encargos, em 2012 a situação não se distancia da ocorrida em 2011. Para o pagamento das 

despesas com a folha e encargos, foi utilizado todo recurso federal transferido para o custeio 

do PSF no montante de R$1.188.200,00 representando 47,84% um percentual superior ao 

ocorrido em 2011, utilizou-se também R$ 431.089,26 (17,36%), em relação a utilização de 

Gráfico 9 – Salários e encargos PSF – 2012 – Fontes de financiamento 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2013) 
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recursos federais aquém do PSF, verifica-se uma redução de sua utilização para este fim, em 

contra partida a destinação de recursos próprios do município R$ 846.424,75 quase dobrou 

quando comparado o percentual ocorrido em 2011.   

Desta formar os gráficos 8 e 9, deixam claro que o valor destinado pelo Governo 

Federal para o custeio da Estratégia de Saúde da Família, não é suficiente para cobrir nem os 

gastos relacionados com os salários e encargos trabalhistas das equipes que compõe o 

programa. 

Sendo assim, fica evidente a impossibilidade de investimentos básicos referentes à 

aquisição de materiais de expediente, de enfermagem, limpeza, material informativo, 

disponibilização de condições referentes à capacitação profissional, melhora de salários 

solucionando o turnover
4
, aquisição de veículos facilitando as visitas domiciliares, execução 

de reformas das unidades onde funcionam as ESF. Assim estas ações que poderiam ser 

realizadas a partir da utilização de recursos próprios, tornam-se inviáveis devido ao grande 

percentual de participação destes para cobrir uma despesa, que a princípio, deveria ser no 

mínimo realizada com recurso Federal. 

Confirmando a necessidade de investimentos no Programa de Saúde da Família, com 

base no Plano Municipal de Ações e Serviços da Rede de Cuidados a Pessoas com 

Deficiência 2013 - FMS/SMS – SJDR apresenta-se alguns pontos negativos pertinentes ao  

Programa em analise. 

 Falta de equipamentos mínimos e logística adequada; 

 Local inadequado para funcionamento de Unidade de Saúde; infra-estruturar precária: 

faltando sala de vacina e curativo, consultório de enfermagem, sala de triagem e farmácia 

adequada, imóveis em péssimo estado de conservação (goteiras, infiltrações); 

 Imóvel alugado, pequeno e inapropriado para funcionamento da Estratégia Saúde da 

Família; 

 Micro áreas muito distantes da unidade de referência, uma vez que se situa em zona 

rural, há muitos sítios afastados uns dos outros, onde o agente comunitário depende de veículo 

para realização de visitas domiciliares; 

                                                           
4
   “Turnover é um termo da língua inglesa que significa "virada"; "renovação"; "reversão" sendo utilizado em 

diferentes contextos. É um conceito frequentemente utilizado na área de Recursos Humanos (RH) para designar 

a rotatividade de pessoal em uma organização, ou seja, as entradas e saídas de funcionários em determinado 

período de tempo.” http://www.significados.com.br/turnover acesso em 17 de Novembro de 2013. 
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 A população ainda não compreendeu ao certo a lógica de funcionamento da Estratégia 

Saúde da Família; 

 A área de abrangência da Equipe 0802 já ultrapassou o limite aceitável pelo Ministério 

da Saúde de 4.000 pessoas para uma equipe, pois com a construção de casas populares e 

condomínos, necessitando assim de mudança urgente no contexto; 

 Alta rotatividade de médicos dificultando a continuidade do tratamento dos usuários. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A saúde é um direito constitucional, e é dever do Estado promover condições para 

que este direito seja disponibilizado de maneira eficiente e universal, mediante estas 

premissas surge a Estratégia de Saúde da Família elaborada e financiada pelo Governo 

Federal. Esta estratégia é elencada como o atual modelo de reorganização e porta de entrada 

para o Sistema Único e Saúde, ficando a cargo dos municípios a sua gestão. 

Sendo assim este estudo objetivou verificar se os recursos transferidos pelo Governo 

Federal são suficientes para o efetivo custeio da Estratégia de Saúde da Família no Município 

de São João del-Rei, a partir da reunião de  informações sobre a estratégia de Saúde da 

Família no Município, identificando os recurso que o Governo Federal destina ao custeio da 

Estratégia de Saúde da Família, analisando o orçamento do Fundo Municipal, mensurando as 

despesas realizadas para a manutenção da ESF efetuadas pelo órgão gestor do programa e por 

fim, realizando uma análise orçamentária e financeira entre as receitas e as despesas inerentes 

ao programa em estudo. 

Quanto aos métodos científicos utilizados para a realização deste trabalho, foram 

empregados a pesquisa Bibliográfica e Documental através de livros, sites oficiais, Manuais 

de Contabilidade Pública, Leis, Portarias, e dados extraídos do Portal de Transparência do 

Município. Finalizando com o Estudo de Caso, onde aplicou-se métodos quantitativos e 

descritivos na execução da Análise Orçamentária e Financeira. 

 Assim, ao analisar a estrutura do Programa de Saúde da Família verificou-se que nos 

exercícios 2011 e 2012, o mesmo dispunha de 13 Equipes de Saúde da Família atuando no 

município. Estas equipes atuam em bairros periféricos e nos distritos do município realizando 

uma cobertura de 50,18% da população. 

Quanto ao financiamento Federal, identificou-se, com base na análise orçamentária e 

financeira, a ocorrência de um aumento de 18,84% em 2012 quando comparado a 2011, 

porém ao relacionar estes valores com as despesas realizadas para o custeio deste programa 

nos referidos exercícios, observou-se que os recursos destinados para o financiamento deste 

foram insuficientes.  

Analisando o quadro orçamentário do município referente ao PSF, observou-se que 

as despesas realizadas em 2011 registraram um valor de R$ 2.337.267,45 e em 2012 R$ 

2.536.268,58. Em ambos os exercícios foram utilizado para o pagamento destas despesas todo 

recurso federal destinado ao custeio do referido programa, sendo necessária a utilização de 
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recursos federais referentes ao Bloco de Financiamento da Atenção Básica que deveriam ser 

designados para o custeio de outros programas federais, ainda foram destinados para o custeio 

das referidas despesas, recursos próprios do município que deveriam ser utilizados na 

ampliação de programas já existentes. 

Com base nos dados analisados, verificou-se que o dispêndio de maior representação 

em ambos os exercícios foram as despesas com a folha de pagamento e encargos, 

apresentando um percentual de 98,3721 % em 2011 e 98,411% em 2012.  

Desta forma verificou-se que o custo dos profissionais que compõem a forma básica 

deste programa é muito elevado, ultrapassando todo recurso federal transferido para o custeio 

do PSF, sendo necessária a utilização de outros Recursos Federais, o que não se reconhece 

como uma boa prática, e ainda, para finalizar observa-se uma elevada participação dos 

recursos Próprios no custeio das despesas com pessoal e encargos.  

Observou-se em 2011 que para a liquidação total das despesas com pessoal e 

encargos utilizou-se  todo o recurso federal do PSF representando um percentual de 43,48%, 

sendo necessária a utilização de outras fontes federais no percentual de 36,63% e com o 

recurso municipal o percentual utilizado foi de 19,89%. 

Em 2012 a situação não comportou de maneira diferente, sendo utilizado novamente 

todo recurso federal destinado ao PSF representando um percentual de 47,84, em relação a 

outras fontes federais apresentou-se um percentual de 17,39% e em relação a utilização de 

recursos próprio a situação ficou ainda mais complicada, pois o percentual utilizado quase 

duplicou passando de 19,89% em 2011 para 34,80% em 2012. 

Senso assim responde-se o questionamento deste trabalho afirmando que o valor 

destinado pelo Governo Federal para o custeio da Estratégia de Saúde da Família, não é 

suficiente para cobrir nem os gastos relacionados com os salários e encargos trabalhistas das 

equipes que compõe o programa. 

Desta forma é impossível realizar investimentos inerentes a aquisição de materiais de 

expediente, de enfermagem, limpeza, material informativo, disponibilizar condições que 

possibilite a capacitação profissional, melhora de salários solucionando o turn over, aquisição 

de veículos facilitando as visitas domiciliares, execução de reformas das unidades onde 

funcionam as ESF, pois estas ações que deveriam ser realizadas e financiadas com os recursos 

próprios, tornam-se inviáveis devido o grande percentual de participação destes recursos para 

cobrir uma despesas que a principio deveria ser no mínimo realizada com recurso Federal. 
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Finalizando, constata-se que é necessário rever o financiamento federal 

disponibilizado para o custeio desta estratégia que é tida como a reorganização do Sistema 

Único de Saúde, tendo em vista o grande benefício que este programa trás a população 

assistida, uma vez que, os recursos federais disponibilizados não liquidam nem as despesas 

com os profissionais exigidos pelo governo federal como requisito para o funcionamento da 

ESF. 

A utilização de outras verbas federais vinculadas ao Bloco de Financiamento da 

Atenção Básica para o custeio deste pode estar colocando em risco a efetividade de outros 

programas. Em relação à utilização de recursos próprios do município como complemento na 

quitação das despesas com salário e encargos faz com que não haja investimento que 

possibilitem a ampliação ou a devida manutenção desta estratégia, acarretando a falta de 

insumos como materiais, equipamentos, medicamentos entre outros, dificultando a 

disponibilização de serviços de qualidade aos cidadãos. 
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